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I o ANTECEDENTES 

1 , I n t r o d u c c i ó n 

Los p a í s e s de C e n t r o a m é r i c a y Panamá han emprendido en 

l o s ú l t i m o s años p rog ramas de v i v i e n d a que cada d í a se d e f i n e n 

m e j o r y cuya i m p o r t a n c i a p a r a e l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l 

ha s i d o comprendida en t o d o s su s a l c a n c e s . S i n embargo, no obs. 

t a n t e l a a s e s o r í a t é c n i c a de que se ha c o n t a d o p o r p a r t e de l o s 

o rgan i smos i n t e r n a c i o n a l e s y o t r o s , y l o s o c a s i o n a l e s i n t e r c a m -
• •• • •' * . '5 •. 

b i o s de e x p e r i e n c i a s y d a t o s e n t r e l o s p a í s e s , se h a c í a s e n t i r 

l a f a l t a de un c o n o c i m i e n t o más s i s t e m á t i c o de l a s n e c e s i d a d e s y 

de l o s d i v e r s o s campos de a c c i ó n e s t a d a l y p r i v a d a . - Asimismo, , •• 

se , h a , . r e conoc ido l a s i m i l a r l d a d - ' d e c o n d i c i o n e s - e n t r e d i c h o s 

p a í s e s y l a ven ta j -a de. cons ide ra r - como un t o d o l o s r e s u l t a d o s - de 

d i f e r e n t e s t é c n i c a s . a p l i c a d a s a l o s c o m p l e j o s p r o b l e m a s de v i v i e n 

da , . F i n a l m e n t e , l a f a l t a de una i a d u s t r i a de l a c o n s t r u c c i ó n su 

f i e l e n t e m e n t e. d e s a r r o l l a d a y l a í n t i m a v i n c u l a c i ó n de l a s i n v e r -

s i o n e s en v i v i e n d a con l o s p r o b l e m a s g e n e r a l e s de d e s a r r o l l o f a -

c í a n "aconsejable" p r o c u r a r un examen de c o n j u n t o de l o s d i v e r s o s 

a s p e c t o s t é c n i c o s , u r b a n í s t i c o s , - .económicos, f i n a n c i e r o s .y' so - -

c i a l e s de ,1.a v i v i e n d a en C e n t r o a m é r i c a y Panamá, 

2 . La 'Reso luc ión 51 '(CCE) 

Lo a n t e r i o r e x p l i c a e l i n t e r é s de l o s g o b i e r n o s en promo-

v e r l a p r i m e r a Reunión sob re V i v i e n d a , I n d u s t r i a s de E d i f i c a c i ú a 

y de M a t e r i a l e s de C o n s t r u c c i ó n en C e n t r o a m é r i c a y Panamá, 

b a j o l o s a u s p i c i o s d e l Comité de C o o p e r a c i ó n Económica d e l I s tmo 

C e n t r o a m e r i c a n o y con l a c o l a b o r a c i ó n de l a S e c r e t a r í a de l a 
/CEPAL 
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CEPAL, l a S u b d i r e c c i ó n áe V i v i e n d a , C o n s t r u c c i ó n y P laneamien to 

de l a D i r e c c i ó n de Asuntos Socja l e s de l a s Nac iones Unidas , l a 

A d m i n i s t r a c i ó n de A s i s t e n c i a Técnica y l a Unión Panamer icana . 

E l Comité de Cooperac ión Económica, en su Cuarta R e u n i ó n , c e l e b r a 
, la 

da en Guatemala en f e b r e r o de 1957» c o n s i d e r o e l tema d ^ / v i v x e n 

d a , t a n t o en sus a s p e c t o s g e n e r a l e s cotnu en su r e l a c i ó n con. l a 

i n t e g r a c i ó n ecuncmica c e n t r o a m e r i c a n a , y aprobó l a r e s o l u c i ó n 

51 (CCE) que h i z o p o s i b l e l a a c t u a l r e u n i ó n . En l a r e s o l u c i ó n 

se d i s p u s o que s e o b t u v i e r a también l a coope rac ión de l o s or-ga en n i smos n a c i o n a l e s de v i v i e n d s / C e n t r o a m e r i c a . 

3 . O t r o s a n t e c e d e n t e s 

La Re-anión r e sponde t ambién a recomendaciones hechas en 

d i v e r s a s ' u r g a n i s m o s i n t e r e s a d o s en l a m a t e r i a desde p u n t o s de 

v i s t a más g e n e r a l e s . E l Conse jo Economico y S o c i a l de l a s K a - ' 

c i o n e s U n i d a s , en su r e s o l u c i ó n 585 E (XX) sobre f i n a n e i a m i e n t o 
l a . l a 

d ^ v i v i e n d a y programa de me jo ramien to de /comunidad , s o l i c i t ó 

d e l S . e c r è t a r i o G e n e r a l , e n t r e o t r a s tosas que se convocaran r e u -

n i o n e s r e g i o n a l e s de e x p e r t o s . E l Consejo también recomendó que 

e s t a s • r e u n i o n e s fo rmaran p a r t e de l a a c t i v i d a de a s i s t e n c i a 

t é c n i c a y que se r e a l i z a r a n en c o o p e r a c i ó n con l a s comis iones 

económicas r e g i o n a l e s , l a s a g e n c i a s e s p e c i a l i z a d a s y l a s o rgan i 

z a c i o n e s i n t e r g u b e r n a m e n t a l e s y no gube rnamen ta l e s que p u d i e r a n 

t e n e r r e l a c i ó n con e s t a s a c t i v i d a d e s . 

Por su p a r t e , e l Comité de Comercio de l a CEPAL ha e x p r e -

s a d o l a 



E/CN.12/CCE/ÁC.6/5 
Pág. 3 

sado l a c o n v e n i e n c i a de e s t a b l e c e r un mercado r e g i o n a l y en su 

r e s o l u c i ó n 3 - O ) (E/CN.1 2 / C . 1 / 7 n o v . 1 ) aprobada e l 28 de . 
i 

aoiriefiibre de 1956, s o l i c i t ó de l a S e c r e t a r í a ' e s t a b l e c i e r a un 

grupo de e x p e r t o s qué e s t u d i a r a n l o s p r o c e d i m i e n t o s n e c e s a r i o s 

.para l a c r e a c i ó n de t a l mercado r e g i o n a l . En e l sex to per-ludo 

de feeeibnes de . l a CEPA.L, en mayo de 1957, f u e r o n r a t i f i c a d a s l a s 

medidas emprendidas a t a l f i n por l a . S e c r e t a r í a , y apoyado tam-

b i é n e l programa de t r a b a j o d e l Comité ae Cooperac ión Económica 

d e l Is tmo Cen t roamer i cano . 

La r e s o l u c i ó n XVIII de l a P r imera Reunión Técn ica I n t e r -

amer icana de V i v i e n d a y P l a n e a m i e n t o convocada por e l Cunse jo 

I n t e r a m e r i c a ñ o Económico y S o c i a l e s t a b l e c i ó que: "A f i n de am-

p l i a r l o s mercados , debe c r e a r s e uno común p a r a América L a t i n a 

que compienda l o s m a t e r i a l e s , a c c e s o r i o s y componentes de l a v i -

v i e n d a de i n t e r é s s o c i a l , r a c i o n a l i z á n d o l o s , coord inando modular 

mente sus d i s e ñ o s y c o n c o r d a n d o ' s u s e s p e c i f i c a c i o n e s , métodos de 

c o n s t r u c c i ó n y cód igos y r e g l a m e n t o s de e d i f i c a c i ó n " . S o l i c i t ó 

también l a c o o p e r a c i ó n de l a s Rac iones Unidas y de l a Peder-ación 

Panamer icana ue A s o c i a c i o n e s de a r q u i t e c t o s en e s t u d i o s de l a Or 

g a ñ i z a c i ó n de E s t a d o s Americanos sobre e s t e a s u n t o . 

La r e s o l u c i ó n ' 57-5U adoptada en l a Reunión de Min i s t r e s de 

Hacimda y Economía en c u a r t a s e s i ó n e x t r a o r d i n a r i a de l Consejo 

I n t e r a m e r i c a ñ o Económico y S o c i a l recomendó, e n t r e o t r a s c # s a s , 

-qué e l ' s is tema i n t e r a m e r i c a n o p r e s t a r a l a mayor coopei a c i ó n p o -

s i b l e a i o s p l a n e s p&ra l a i n t e g r a c i ó n y c o o p e r a c i ó n económica 

e n t r e l o s p a í s e s que a d o p t a r a n programas e f i c a c e s p a r a l a i n t e -

g r a c i ó n de economías l e g i o n a l e s , 
/ F i n a l m e n t e , debe 



E/CN. 1 2/GCE/AC . 6/7 
Pág. 4 

F i n a l m e n t e , debe h a c e r s e n o t a r e l i n t e r é s m a n i f e s t a d o p o r 

e l Cen t ro I n t e r a m e r i cano, d e - V i v i e n d a y P l a n e a m i e n t o de l a .Uniói>.,- . 

P a n a m e r i c a n a , e l I n s t i t u t o Centioarnericaiv1 de I n v e s t i g a c i ó n y Tec. 

no l o g i a I n d u s t r i a l y : l a E s c u e l a . S u p e r i o r de a d m i n i s t r a c i ó n Públi_ 

ca de América C e n t r a l en c o o p e r a r en e l e s t u d i o de l o s p rob l emas 

de v i v i e n d a en C e n t r o a m é r i c a . 

h» T r a b a j o s p r e p a r a t o r i o s 

Con e l o b j e t e de r e u n i r i n f o r m a c i ó n p a i a l o s t r a b j o s que 

h a b í a n de p r e s e n t a r s e a l a r e u n i ó n y o b t e n e r l a c o l a b o r a c i ó n de 

l o s o rgan i smos n a c i o n a l e s de v i v i e n d a y u t r a s e n t i d a d e s que i n -

t e r v i e n e n en l a m a t e r i a , se i n t e g r ó una M i s i ó n formada por tres 
" l a ^ , 

e x p e r t o s : uno d e / A d m i n i s t r a c i ó n de A s i s t e n c i a T é c n i c a de l a s Na 
l a _ ' 

c i o n e s U n i d a s , c t r c de /Unión P a n a m e r i c a n a y c t r o de l a S e c r e t a r í a 

de l a Cumisión Económica pa. r a Amér ica L a t i n a . La M i s i ó n h i z o du 

r a n t e l o s meses de j u l i o y a g u s t o de 1957 un r e c o r r i d o de l o s 

p a í s e s c e n t r o a m e r i c a n o s y Panamá; en c a d a u n o , cambió i m p r e s i o -

n e s con l a s a u t o r i d a d e s n a c i o n a l e s s o b r e e l t e m a r i o y l o s p r o c e 

d i m i e n t o s de t r a b a j o , e s p e c i a l m e n t e ai l o r e l a t i v o a o r g a n i z a -

c i ó n de g r u p o s par-a p r e p a r a r l a a p o r t a c i ó n de l o s e s p e c i a l i s t a s 

n a c i o n a l e s a l u s oemas de l a R e u n i ó n . 

Quedaron c o n s t i t u i d o s g r u p o s de t r a b a j o en l o s s e i s p a í s e s 

y se i n i c i a r o n l o s e s t u d i o s r e s p e c t i v o s , c o o r d i n a d o s por e l e x p e r 

tu de l a A d m i n i s t r a c i ó n de A s i s t e n c i a T é c n i c a de l a s N a c i o n e s Uni 

d a s . En cada p a í s se i n v i t ó a l o s o rgan i smos de v i v i e n d a , a i n s -

t i t u c i o n e s f i n a n c i e r a s , a i n d u s t r i a l e s y a c o n s t r u c t o r e s a p a r t i c _ i 

/ p a r en l o s 



E/CN. 1 2/CCE/UC „ 6/7 
Pág. 5 

p a r en l o s t r a b a j o s en l a p a r l e r e f e r e n t e a ~su rama de a c t i v i -

dad . 

Los g rupos de t r a b a j o n a c i o n a l e s p r e s e n t a r o n a l a Reu -

n ión t r a b a j o s r e l a t i v o s a 1 a e x p e r i e n c i a de su p a í s en m a t e r i a 

de programes de v i v i e n d a ; a n o r m a l i z a c i ó n de mater iáLea de. construc_ 

c i ó n ; a d imens ionamien to y c o o r d i n a c i ó n modular d e l d i s e ñ o ; a 

l a s i n d u s t r i a s de m a t e r i a l e s de c o n s t r u c c i ó n y de e d i f i c a c i ó n ; 

a normas de u r b a n i z a c i ó n ; a p rob lemas de f i n a n c i a m i e n t o y a p £ 

s i b i l i d a d e s de coope rac ión f i n a n c i e r a , hab iendo p r e s e n t a d o n u -

merosas p r o p u e s t a s y s u g e r e n c i a s . Por su p a r t e l o s organismos 

i n t e r n a c i o n a l e s p a r t i c i p a n t e s e l a b o r a r o n d i v e r s o s t r a b a j o s esp<3 

c i a l e s sobre l o s p a n t o s d e l t e rna r io , con -oDjeto de o r i e n t a r l a s 

d i s c u s i o n e s , y f u e r o n p u e s t o s a l a d i s p o s i c i ó n d e l o s g rupos n a c i ó 

n a l e s v a r i o s documentos de b a s e e l a b o r a d o s a n t e r i o r m e n t e po r l a s 

Naciones U n i d a s , l a Unión Panamer icana y e l Cen t ro I n t e r a m e r i c a -
1'/ no de V i v i e n d a y Planeamiento.— / 

5 . Sede de l a .reunión y f e c h a 

El Gobierno de Costa P i c a , e n comunicación a l S e c r e t a r i o 

General de l a s Nac iones Unidas f e c h a d a e l 19 de a g o s t o de 1957 

o f r e c i ó como Sede de l a R e u n i ó n ' l a c i u d a a de San J o s é , y d e s i g -

nó a l I n s t i t u t o Nac iona l de Viv ienda y Urbanismo (INVU) como 

l a e n t i d a d que t e n d r í a a su ca rgo l a : r e s p o n s a b i l i d a d a d m i n i s t r a -

t i v a de l a Reunión en ese p a í s . 
De común a c u e r d o , se r e s o l v i ó que l a r e u n i ó n se c e l e b r a r a 

d e l 10 a l 16 de noviembre de 1957 

1J Véase en e l Anexo I l a l i s t a completa de l o s t r a b a j o s p r e s e n 
t a d o s por l o s grupos n a c i o n a l e s y l o s organismos i n t e r n a c i o -
n a l e s p a r t i c i p a n t e s . 

/ E x p o s i c i ó n de m a t e r i a l e s 
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6 . E x p o s i c i ó n de m a t e r i a l e s de c o n s t r u c c i ó n 

Al e s t a b l e c e r l a s b a s e s de l a Reunión se aco rdó t ambién 

i n v i t a i a i n d u s t r i a l e s de l o s s e i s p a í s e s p a r t i c i p a n t e s a e x i -

g i r sus p r o d u c t o s en l a Pr-imera E x p o s i c i ó n de M a t e r i a l e s efe Cons_ 

t r u c c i ó n de Cen t roa raé r i ca y Panamá, y a l o s i n s t i t u t o s de v i -

vie.nda; y o rgan i smos a f i n e s a e x h i b i r d i s e ñ o s de c a s a s expe r imen 

t a l e s . La E x p o s i c i ó n f u e i n a u g u r a d a en San J o s é , C o s t a - R i c a , e l 

•11 de noviembre de 1957? con a b u n d a n t e m a t e r i a l r o n i t i d o por- t o -

dos l o s p a í s e s p a r t i c i p a n t e s y por- e l Cen t ro In t e r - amer icano de -

V i v i e n d a y P l a n e a m i e n t o . 

I I . . .LA REUNION SOBRE V IVIENDA, INDUSTRIAS 
DE' EDIFICACION Y DE MATERIALES DE 

CONSTRUCCION 

A, Compos ic ión , a s i s t e n c i a y o r g a n i z a c i ó n de t r a b a j o 

A s i s t i e r o n a l a Reunión p a r t i c i p a n t e s de Cos ta R i c a , E l 

S a l v a d o r , Gua temala , Honduras , N i c a r a g u a y Panamá, y se i n v i t ó 

a h a c e r s e r e p r e s e n t a r p o r medio de o b s e r v a d o r e s a l a Organ iza -

c i ó n de E s t a d o s C e n t r o a m e r i c a n o s , l a E s c u e l a S u p e r i o r de Adminis 

t r a c i . ó n ' P u b l i c a de America C e n t r a l , e l I n s t i t u t o C e n t r o a m e r i c a n o 

de I n v e s t i g a c i ó n y T e c n o l o g í a I n d u s t r i a l , l a O r g a n i z a c i ó n I n t e r -

n a c i o n a l d e l T r a b a j o y l a UNESCO. E l Gobierno de ^ o s t a Rica tam 

b i é n e x t e n d i ó i n v i t a c i ó n a o b s e r v a d o r e s de l a A d m i n i s t r a c i ó n de 

C o o p e i a c i ó n I n t e r n a c i o n a l de l o s E s t a d o s U n i d o s , .y a l a Organ iza 

c i ó n R e g i o n a l I n t e r a m e r i c a n a de Traba jado r e s.o. 

/ P o r p a r t e de l a s 
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Por p a r t e de l a s Nac iones Unidas p a r t i c i p a r o n e l D i r e c -

t o r d e - l a O f i c i n a en México de l a CEPAL, o t r u s miembros de l a 

S e c r e t a r í a ¿fe/ :la CEPAL y un f u n c i o n a r i o de l a S u b d i r e c c i ó n de 

V i v i e n d a , C o n s t r u c c i ó n y P l a n e a m i e n t o de l a D i r e c c i ó n de Asun-

t o s Sociales, a s í como c u a t r o e x p e r t o s de l a A d m i n i s t r a c i ó n de 

A s i s t e n c i a T é c n i c a . La O r g a n i z a c i ó n de E s t a d o s Americanos e s t u 

vo r e p r e s e n t a d a 'por e l J e f e y o t r o miembro de l a D i v i s i ó n de Vi_ 

v i enda y P l a n e a m i e n t o de l a Unión Panamer i cana , y e l D i r e c t o r y 

dos t é c n i c o s d e l Cen t ro I n t e r a m e r i o ano de Viv ienda y P lañeamien 

t o . 

Las r e p r e s e n t a c i o n e s e s t u v i e r o n c o n s t i t u i d a s como s i g u e : 

Cos ta P i c a 

J e f e de l a D e l e g a c i ó n 

Delegados 

Observadores 

I i«drigo Carazo Odio 

Gastón B a r - t o r e l l i F a l u g l 
A n t i d i o Cabal González 

• Angel Coronas 
J o r g e Crespo V i l l a v i c e n c i o 
Jo.rge Fernández Acuña 
Eduardo J e n k i n s Dobles 
L u i s M a r c i a l P. 
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Rodrigo Vargas S a l a s 
Eduardo Zuñ iga . -6hava r r í a 
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E f r a í n A r t a v i a Hernández 
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V i tha Lyna Fonseca Sabor ío 
R a f a e l A. Garc ía . 
Roy González H. 
J o s é A n a s t a s i o G u t i é r r e z . 

/Fe rnando Marín 
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E l S a l v a d o r 

G-uat emala 

. J e f e de l a De l egac ión 

Delegados 

J e f e de l a D e l e g a c i ó n 

Delegados 

A s e s o r e s 

Honduras 

0 1 s e r v a d o r e s 

J e f e dé l a De legac ión 

Delegados 

N i c a r a g u a 
J e f e de l a D e l e g a c i ó n 

De legados . 

Fernando Marín C h i n c h i l l a 
Edwin Meléndez S. 
Gonzalo Monge Ro ja s 
Her"bert Morales 
Benjamín Núñ©«, Vargas 
Gui l l e rmo Ro ja s 
F r a n c i s c o R o j a s Chacón 
N a u t i l i o Sánchez R. 
Max S i t t e n f e l d 
C a r l o s I g l e s i a s 1 . 

Rynaldo López Loueel 

Mario Delgado Gamboa 
Rober to Hernández S. 
Rodo l fo J e n k i n s 
A l e j a n d r o Rodr íguez H.. 

F l a v i o G u i l l é n Cas tañón 

Raú l A g u i l a r B a t r e s 
J o s é Angel Andrade• 
E m i l i o B e l t r a n e n a 
J u l i o Montano N o v e l l a 
J o a q u í n O l i v a r e s 
R a f a e l O l i v e r o 
A l f r e d o P i n i l l o s 
Sa lvador Toledo Moi^án 

Adol fo A l v a r e z Marroquin 
Gustavo R. Cáce res 
V í c t o r M. Lemus 
J o s é López I 'o ledo 
»Enrique S a n t a c r u z 
Hec to r Mont e r r o so 
Oscar P u t z e y s Ro ja s 

H é c t o r David To r r e s 
Hugo H. Vargas • 

A r t u r o Quesada 

Héc to r B u s t i l i o O l i v a 
P io René Suárez 
Mario Va lenzue l a 
Medardo Zúñiga 

J o s é Ma. C a s t i l l o 

P i l a r A l t a m i r a n a 
Rodo l fo Bo jo rge 

/ Luis C a r r i o n 
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Lui s C a r r i ó n 
Rolando P o r r a s 
A m o l d o Ramírez E. 

Observadores J u l i o V i l l a 
David Zamora 

Panamá 
J e f e de l a D e l e g a c i ó n G a r l o s de l a Guard ia 

Delegados Bey Mario Arosemena 
E loy B e n e d e t t i 
R ica rdo J . Bermúdez 
A l b e r t o de León 
Wi-lliam A. Ross 
Orlando Souza 
Emanuel Verga ra 

Organismos P a r t í j i p a n t e s 

Nac iones Ünidas V í c t o r L. Ur&uidi , CEPAL 
Pedro Abelardo Delgado , CEPAL 
E r n e s t o Cue.sta, . CEPAL 

• S a l v a d o r V i l a s e c a , CEPAL 
Rs-fci e l Mora Rubio , S u b d i r e c c i c n 

de "Vivienda, D i r e b c i ó n de A -
s u n t o s S o c i a l e s . 

C a r l o s L. Acevedo; AAT 
Lu i s Lande r , AAT 
A0E0S = Alcock , AAT"' •• ' 
A lb ino Ze r tuche , . AAT 
Jacobus T h i j s s e , AAT 

• Xav ie r Sánchez G a v i t o , Cen t ro 
de Información 

O r g a n i z a c i ó n de E s t a d o s 
Americanos . • •. A n a t o l e A. Solow, Unión Paname-

• r i c a n a . 
J o r g e R i v e r a P a r í a n Unión P a -

n a m e r i c a n a . 
. Joseph O r e n d o r f f , Unión Paname-

r i c a n a . 
E r i c C a r l s o n , CIKVA 

' v'. René E y h e r a l d e , CINVÁ 
• Lu í s P l o r e n , CINVA 

Observadores Alvaro . Fernández E s c a l a n t e , ODECA 
Mario García- Arocha., ESAPAC 
Ot t c S t e r n , ICAITI 
E. N0 C o l l i n s , ICAITI 
Gui l l e rmo P a d i l l a C a s t r o , OIT 
Hernán Vera , UNESCO 

/ Gonzalo C a s t i l l o , OEIT 
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Gonzalo C a s t i l l o , ORIT 
Claudio Gonzá lez , ORIT 
Edward Hoben, ICA, EE.UUo 
F r a n c i a Diamond, ICA, EE.UU. 
Ronald H e p h a r t , ICA, BE. UU. 
Myman S tone , ICA, EE. UU. 
Pau l F o s t e r , ICA, EE. UU„ 

La Reunión f u é i n a u g u r a d a po r e l E x c e l e n t í s i m o Señor .Pre 

s i d e n t e de l a R e p ú b l i c a de Cos t a R i c a , don J o s é F i g u e r e s - F e -

r r e r , con a s i s t e n c i a . d e l M i n i s t r o de Economía y Hacienda., L i c . 

Raúl Hess , e l P r é s i d e ñ t e . d e l I n s t i t u t o N a c i o n a l de Viv ienda y Ur 

ban i smo, don J o r g e Calvo A s t ú a , y o t r o s a l t o s f u n c i o n a r i o s . 

En l a p r imera s e s i ó n p l e n a r i a se e l i g i d p r e s i d e n t e a l j e -
. 

f e de l a d e l e g a c i ó n de Cos ta R i c a , L i c . Rodr igo Carazo Odio , y 

r e l a t o r a.1 j e f e de l a d e l e g a c i ó n de N i c a r a g u a , Dr . J o s é María 

C a s t i l l o , ' De acuerdo con e l p r o y e c t o de r e g l a m e n t a quedaron d e -

s i g n a d o s v i c e p r e s i d e n t e s , " l e s demás j e f e s de d e l e g a c i ó n por o r -

den a l f a b é t i c o . 

Se acordó asimismo i n t e g r a r c u a t r o g rupos de t r a b a j o , c o -

mo1' s i g u e : 
i - i \ , •):: 

Grupo I - N o r m a l i z a c i ó n de m a t e r i a l e s de c o n s t r u c c i ó n , di_ 

• mens ionamiento y c o o r d i n a c i ó n modular d e l d i s e ñ e . P r e s i d e n t e : 

I n g . R'eynaldo López Louce l (E l S a l v a d o r ) ; r e l a t o r : Arq_. R ica rdo 

J . Be'rmúdez (Panamá). -

Grupo I I -T I n d u s t r i a de m a t e r i a l e s de c o n s t r u c c i ó n y de 

e d i f i c a c i ó n . P r e s i d e n t e : Ing.. J u l i o Montano N o v e l l a (Gua temala ) ; 

r e l a t o r : I n g . Rodr igo Vargas S a l a s (Costa R ica ) 

Grupo I I I - Normas de u r b a n i z a c i ó n . P r e s i d e n t e : I n g . Ar 

tu ro•Qt iésada (Honduras ) ; r e l a t o r : D r . J . David Zamora H. (Nicaragua] 

/Grupo IV 
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•'Grupo I V - - í ' i n a n c i a m i e n t o P r e s i d e n t e : T/'villiam A. Ross 

(Panamá); R e l a t o r : Eduardu Zúñiga C h a v a r r í a (Cos ta R i c a ) . 

Los in fo rmes do l o s grupos f u e r o n c o n s i d e r a d o s en s e s i ó n 

p l e n a r i a . 

B. Temar lo . 

En l a p r imera s e s i ó n p l e n a r i a f u é aprobado e l p r o y e c t o 

de Temario (Dnc. E/CN.12/CCE/ÁC.6/1), quedando como s i g u e : 

1 . Examen y a p r o b a c i ó n d e l r eg l amen to 

2 . Examen y a p r o b a c i ó n d e l programa de t r a b a j o 

3 . C o n s t i t u c i ó n de g rupos de t r a b a j o 

N o r m a l i z a c i ó n de m a t e r i a l e s de c o n s t r u c c i ó n , d imenc io -

namlento y c o o r d i n a c i ó n modular d e l d i s e ñ o . 

a) E s t a n d a r i z a c i ó n y c o o r d i n a c i ó n modular d e l d i s e ñ o , 
e s p e c i f i c a c i o n e s , m a t e r i a l e s , métodos y . n n i f i c a c i ó n 
de l o s cód igos y r e g l a m e n t o s de c o n s t r u c c i ó n . 

b) D e s a r r o l l o de programas de i n v e s t i g a c i ó n y a d i e s t r a 
m i e n t o . Pape l de l a a s i s t e n c i a t é c n i c a i n t e r n a c i o -
n a l . 

c) Medidas p a r a g a r a n t i z a r l a c o n t i n u i d a d de l o s p r o g r a 
mas. 

5- I n d u s t r i a de m a t e r i a l e s de c o n s t r u c c i ó n y p o s i b i l i d a d e s 

de i n t e r c a m b i o , e i n d u s t r i a s ' de e d i f i c a c i ó n . 

a) I n d u s t r i a de m a t e r i a l e s de c o n s t r u c c i ó n . 

b) Mercado de m a t e r i a l e s l o c a l e s e impor tados . - Descri ja 
c i ó n de m a t e r i a l e s . • 

c) P o s i b i l i d a d e s de un mercado común c e n t r o a m e r i c a n o pa 
r a l a i n d ù s t r i a - de l a c o n s t r u c c i ó n . I n d u s t r i a d e l 
cemento y sus de r ivados . . M a t e r i a l e s -de c o n s t r u c c i ó n 
a b a s e de a r c i l l a . Acero. I n d u s t r i a m a d e r e r a . O t r a s 
i n d u s t r i a s de m a t e r i a l e s de c o n s t r u c c i ó n . 

/ d ) D * e s a r r o l l o de 
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d) D e s a r r o l l o de programas de i n v e s t i g a c i ó n y adie_s 
t r amien too P a p e l . d e l a a s i s t e n c i a t é c n i c a i n t e r -
n a c i o n a l . 

e). Medidas p a r a g a r a n t i z a r l a c o n t i n u i d a d de l o s p r ¿ 
gramas. 

6 . I n t e r c a m b i o de e x p e r i e n c i a s y m e t o d o l o g í a en e l esta"bleci_ 
mien to de normas de u r b a n i z a c i ó n , , 

a) Normas l e g a l e s ecbre p l a n e a m i e n t o . " V i a l i d a d . Zo 
n i f i c a c i ó n . S e r v i c i o s p ú b l i c o s . F a c i l i d a d e s c o -
muna le s . 

: b) P r o c e d i m i e n t o s p a r a r emode lac ión u r b a n a y e l i m i n a 
c i ó n de t u g u r i o s . • 

c) S i s t e m a s de f i n a n c i a m i e n t o " de p l a n e s r e g u l a d o r e s . 
d) D e s a r r o l l o de programas de i n v e s t i g a c i ó n y a d i e s -

t r a m i e n t o . Pape lde ]a a s i s t e n c i a t é c n i c a i n t e r n a d o 
n a l . 

e) Medidas p a r a g a r a n t i z a r l a c o n t i n u i d a d d e ' l o s p r ¿ 
• gramas. 

7 . P o s i b i l i d a d e s de c o o p e r a c i ó n f i n a n c i e r a p a r a e s t a b l e c e r 
p r o y e c t o s de i n t e g r a c i ó n económica en l a s i n d u s t r i a s d^ 
e d i f i c a c i ó n y m a t e r i a l e s de c o n s t r u c c i ó n ; p rob lemas de f i 
nanc i amien to de l a ' v i v i e n d a y d e l me jo ramien to de l a comu 
T-l "i <•-. XIX o 

a) Empresas de c o n s t r u c c i ó n . 
b) I n d u s t r i a s de m a t e r i a l e s de c o n s t r u c c i ó n . 

. c ) • F i n a n c i a m i e n t o de programas d e - v i v i e n d a y de mejo 
r a m i e n t o de l a comunidad. 

d) F i n a n c i a m i e n t o de s e r v i c i o s p ú b l i c o s . 
e) F i n a n c i a m i e n t o de r e s e r v a s de t e r r e n o s u r b a n o s . 

I m p u e s t o s , v a l o r a l i z a c i ó n , p l u s v a l í a , e x p r o p i a c i ó n 
c o n g e l a c i ó n , . emis ión de bonos , e t c . . 

f ) D e s a r r o l l o de programas de i n v e s t i g a c i ó n y g d i e s t r a 
miento. . Pape l de l a a s i s t e n c i a • t é c n i c a i n t e r n a c i o -
n a l . 

g) Medidas p a r a g a r a n t i z a r l a c o n t i n u i d a d de l o s p r o -
gramas. 

8 . In fo rme de 1'a r e u n i ó n . 

9. C l a u s u r a . 

En l a mis'ma s e s i ó n f u e r o n aprobados e l p r o y e c t o d e l r e g l a 
me,nto (E/CN. 1 2/CCE/AC .6 /U. ) ' y e l programa de t r a b a j o . 

/ C . Resumen de l o s d e b a t e s 
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Resumen de los debates 
El problema de la vivienda en el Istmo Centroamericano, en sus 

manifestaciones sociales, urbanísticas, técnicas, económicas y finan-
cieras plantea' la necesidad, de soluciones integrales» La presente reu 
nión ha permitido, por primera vea, darle ese enfoque y considerar, 
con la. cooperación de los organismos internacionales y de especialis-
tas en diferentes ramas, el tipo de acción gubernamental requerido y 
el papel que cabe a la iniciativa privada desempeñar, para que se pue 
dan alcanzar las metas perseguidas en forma compatible con•los progra 
mas generales ele desarrollo económico y con los recursos humanos, téc 
nicos y materiales disponibles. 

El análisis del problema ha puesto de presente que es necesario 
emprender en el Istmo una serie de medidas que permitan obviar las di-
ficultades producidas por falta de legislación adecuada para el trata 
niionto del fomento industrial, del desarrollo urbano ordenado, del 
funcionamiento y desarrollo de instituciones y de los mecanismos finan 
cleros, Tnmbión se vió la necesidad ele un mayor intercambio de infor-
mación entre los países centroamericanos en relación con todos los as-
pectos tratados, así como mayores esfuerzos para aminorar la falta de 
personal especializado. 

So destacó que las industriáis de materiales de construcción son 
elementos de la. mayor importancia, en el desarrollo económico de los 
países d.e Centroamórica, así como en el planeamiento y ejecución de 
los programas de vivienda.. Sin embargo, como factores que impiden 
su expansión se estudiaron la limitación de los mercados nacionales 
en algunos casos y la necesidad de darles una proyección en el área 
de todo el Istmo; la necesidad de estudiar las calidades y los as-
pectos primordiales de su normalización; las dificultades existen -
tes para su intercambio, como las relacionadas con transporte, barreras 
aduaneras inter-centroamericana.s y producción inadecuada: se di ó espe-
cial consideración a las tendencias actuales del consumo de estos mat£ 
ríales y a su proyección creciente en el futuro que puede traer una de_ 
manda considerable de importe.ciones con efectos adversos sobre las ba-
lanzas de pagos. 

Como elemento de encarecimiento de la. vivienda social se destacaran 
los altos costos de la. tierra y la tendencia, a especular excesivamente 

/con la misma 
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con la mana a "base del aprovochamiento de las obro.s ele mejoramiento 
urbono emprendidas por las autoridades y por los mismos particulares, 
convinióndoac en la .noceciclad.dc establecer medios para evitar este 
problema. 

Por.otra parte, se-vio que ora necesario que los gobiernos se res 
ponsabilicen de los programas de vivienda de interés social y conciban 
cuidadosamente sus políticas on este campo de tal manera que se puocUai 
reorientar las asignaciones en los presupuestos nacionales para lograr 
continuidad en el finojic i amiento, fomentar la creación o expansión . de 
las industrias, regular el desempleo y movilizar recursos y ahorros 
que de otra manera so emolearlan inadecuadamente o permanecerían desa-
provechados. 

Para el finrmeiomionto de los servicios públicos se pusieron • de 
presente los distintos medios que se pueden utilizar con participación 
de Ir. acción gubernamental y los" casos en que era. posible obtener la 
utilización de los recursos privados. 

SI papel que desempeñan los organismos internacionales en cuanto 
a su. colo.boración y asistencia técnica, fué analizado y considerado 
como instrumento preponderante paro, lograr los objetivos señalados y 
llevar a efecto las conclusiones y recomendaciones de la Reunión. Va-
rias de ellas solicitan la prestación de servicios técnicos, de exper 
tos o de becas, y muestran un vivo interés en que lo.s'Naciones' Unidas, 
lo. Unión I\anamericana y otras agcncias internacionales especializadas 
presten en forma, continuada y creciente su colaboración paro, los pro-
gramas de integración económico, del Istmo Centroamericano y para la 
solución de los problemas" de la .vivienda, .el planeamiento físico y el 
desarrollo do las industrias de edificación y de materiales de cons 
trucción. 

"De acuerdo con lo. división del temario., en. los grupos de trabajo, 
los debates sobre co.da'uno de los puntos se desenvolvieron en la for-
mo. que se detallo, a cartinuación: 

/l. Normalización 
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1. Normalización cío ma.terl¿'.les ele construcción, diinensionariiiento y coor 
dinación modula.r del diseño. 

Las delegaciones se refirieron a la. situación existente en sus res-
pectivos países en relación a loe puntos referidos en el temario. Se 
conoció de esta, raanera la labor desarrollada por el Comité de Normas Téc. 
nica.s de Costa. Rica., en el cual, de todo su conjunto de normas formula-
das, sólo una se refiere a materiales de construcción. Se tomó nota, a 
simisrao, de los tra.ba.jos de coordinación modular del diseño de viviendas 
efectuados en. El Salvador. En general, se reconoció unániraeoente la ne 
cesidad de fortalecer estas actividades en los países que ya- la. tienen 
e iniciarla en los demás. 

Se recalcó la importancia que tiene para la industria, de la edifica 
ción y de materiales .de construcción el que la misma sea. regulada por una 
política de nomalización de sus productos y servicios. Tal político, pa 
rece indispensable panrfcxoer efectivo ol intercambio de materiales, ele-
mentos y técnicas de construcción que va. parejo, con la política, de inte_ 
gración económica de los países del Istmo, Se hizo notar que la. expe-
riencia. de los países más desarrollados está demostrando la, ventaja, de 
la. normalización,.para este caso, de la industria, de la edificación y cíe 
materiales de construcción, mediante la cual ha. sido posible establecer 
un lengua.je técnico común, que permite el entendimiento objetivo y hones, 
to entre el' productor y el consumidor. Estos países, además, han logra 
do aumentar la, producción de estos elementos, con la. consiguiente reduc 
ción de los costos y el aumento de lo. calidad. Se hizo notar, asimismo, 
que, si bien es cierto que tal política, de normalización debe ser el re 
sultado lógico del incremento de la. productividad, y que es posible que 
en algunos d.e los países del Istmo no se haya, alcanzado todavía esta si-
tuación, parece ser urgente comenzar a. tomar las medidas necesarias pa-
ra encauzar con la. debida anticipación y previsión la producción de ele 
mentos y servicios relacionados con la industria' de la edifica.ción y los 
materiales de construcción, sobre todo si se toman en cuenta los 
deseos cíe lograr un efectivo intercambio de productos al nivel centroa-
mericano, /c. • • J / Se nizo notar 
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Se hizo notar iasibién. que ol creciente desarrollo de la industria 
de la construcción en los países cel Istmo hace necesario estudiar la 
manera de obt'-...-.cr un máximo aprovechamiento de los recursos humanos y 
materiales, con el fin de. lograr una mayor productividad, y que este 
objetivo puede lograrse mediante le. aplicación de principios de racio-
nalización a dicha industria., los cuales incluyen la normalización, sim 
plificación y diversificación de sus productos. Tal política, se hizo 
notar, necesita de la colaboración de los diversos sectores interesados, 
lo cual debe hacerse de acuerdo con los principios democráticos de par-
ticipación que percaitan obtener el efectivo concurso y participación re 
queridos. 

Des -ués de establecidas estas consideraciones generales, se analiza 
ron las implicaciones que traería consigo el desarrollo de una política 
de ^ornalisaciór- de la industria do la edificación y ios materiales ele 
construcción, al nivel nacional y al nivel centroamericano. A este res_ 
pecto pareció evidente la necesidad do contar con organismos nacionales 
de normas los cuales fueran coordinados por otro organismo de carácter 
centroamericano. Corno aspecto específico a considerar en relación con 
la mayor efectividad ele esta estructura, so consi deró la importancia de 
que los elementos de construcción y el diseño deban coordinar sus dimen 
siones mediante medidas comunes o módulos, lo cual facilitará la labor 
de montaje de los miamos, además de los beneficios que esto pueda aca-
rrear a ra programa de intercambio al nivol centroamericano. 

Se hizo notar asimismo la importancia que tiene para la política de 
normalización y coordinación modular planteada el basarla en el sistema, 
métrico dcciia&I, eliminando la anarquía que eniste en la actualidad en el 
si aterí'.-, de pesas y medidas que hoy imperta en los Países del Istmo. Esto, 
estaría muy de acuerdo con la empresa voluntad do estos países, a través 
del Comité de Cooperación Económica del Istmo Centroamericano, de apli-
car el sistema métrico decimal con exclusión ¿lo todo otro sistema. 

Sn relación, con la aplicación de la política propuesta, las delega-
ciones estuvieron unánimemente de acuerdo en la necesidad de preparar 
técnicos capaces de aplicarla, como asimismo en la conveniencia de inte— 
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resar a los diversos sectores de la producción, consuno y opinión publi 
ca en general, en' la libre aceptación de sus procedimientos. 

En relación a la. efectividad de la. aplicación de las norias, se hi-
zo notar la necesidad, de que se- establezcan códigos que regulen las ac-
tividades de la. industria de le. edificación y de materiales de ccnstruc 
ción, los cuales debería.::, incorporar en forraa gradual los resultados de 
la política, de normalización preconizada. 

Finalmente, se destacó la. importancia que tiene pan-a estos programas 
la. participa.ción de la, ayuda técnica de los organismo internacionales, los 
cuales pueden actua.r como orientadores de la. política, de noiTiia.liza.ci0n, 
a la. vez que cíe coordinadores ole la. misma, en el plano controesiericano. 
A este respecto se hizo notar la. existencia .de entidades como el Insti 
tuto Centroamericano ue lnvestiga.ción y Tecnología Industrial 
(ICAITI), con sede en -Guatemala, cuyas actividades tienen relación con 
los métodos de formulación de normas técnicas del Centro Interaxiericano 
de Vivienda, y Planeamiento de la Unión Pancx.oricena, (CIETE) en donde se 
adelantan investigaciones de gran importancia para, el desarrollo de ¡ma-
teriales de elementos de construcción, las cuales incluyen estudios de 
normalización y coordinación modular, y ele la Administración de Asisten 
cia Técnica, de las Naciones Unidas cuyos expertos están capacitados para 
contribuir en forma, efectiva en el asesoramienío de la. política, propue_s 
ta. 

Sobre las materias anteriores se aprobaron las recomendaciones I a 
V, que aparecen anexas ai este infoiraé. 

2. Industrias de ma.teriaJ.es ce construcción y posibilidades' de intercam 
bio, e industria, ele la. eclifica.ción. 

Se abordó en primer termine el estudio de. la situación de las indus 
trias de materiales de construcción, el examen del mercado de éstos y su 
proyección futura., y el análisis de las posibilidades y requisitos de un 
mercado común para -ma.teris.les ele construcción, con el fin de proponer 
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soluciones adecuadas. 

El documento preparado por la Secretaría de le. CEEAl titulado Posi 
bilide.des de mercado común Centroamericano para, las industrias de mate, 
riales de construcción (e/CIí.12/CCE/áC.6/6) puso de relieve aspectos de 
la industria de materiales de construcción de Centroamérica y Panamá ta 
les como capacidad de producción, producción," importaciones, consuno aparen 
te, comercio intercentroamericano y con Panamá de las principales activi 
dades de esta rama industrial, tales como cemento y sus derivados, mate 
riales a ba.se de arcilla, productos de a.cero para la construcción, indus 
tria maderera, artefactos sani tar ios de loza y azulejos, pintura y barni 
ees, y vidrio pla.no, El faltante de diez materiales de construcción a 
través del volumen físico de las importaciones de estos materiales y su 
aumento entre 1945 y 1956 y a. través de su valor en 195^, ascendió en 
dicho adió a. Dls. 23,3 millones en Centroamérica y Dls„ 26.6 millones e n 

el conjunto de Centroamérica. y Panamá. De este último faltante el ~]Ofa 
correspondió a materiales que no se producen actualmente en estos 
países, como tubería soldada, lámina galvanizada y varilla de acero, y 

vidrio plano, y el 30^ restante está representado por materiales que ya 
se producen, aunque no en cantidades sufientes pa.ra abastecer el consu 
mo, tales como cemento, pintura y barnices, artículos sanitarios de loza 
y azulejos, y productos de asbesto-cemento. 

En lo que respecta a los materiales del primer grupo, la CSPÁL sugi 
rió la conveniencia, de que, en vista del consumo actual y del aumento 
previsible de éste en anos futuros, se hagan estudios detallados para 
determinar las posibilida.des que existen de i n s t a l a r p lantas pare, produ-» 
cir tubería soldada., varilla, de acero y vidrio plano que pudieran contar 
'con l a totalidad del mercado centroamericano y operar económicamente. 

En cuanto a. los materiales del segundo grupo, la CEPAi realizó pro-
yecciones del consumo futuro de cemento en Centroamérica para, el perío-
do 1958-62, y realizó una. evaluación de la. capacidad de producción de 
las industrias restantes en relación con la. demanda, de sus productos. 

Si se considera la capacidad de producción de cemento instalada en 
/Centroamérica 
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Centroamérica, de 234,000 toneladas, más las nuevas plantas y adiciones 
en vías de construcción, a principios de 1957 la capacidad aumentaría a 
305.000 toneladas; en 1953 a 350.LOO y en 1959 a 395.000 toneladas. La 
capacidad de la planta panameña es de 108.000 toneladas. 

Á base de uno. hipótesis moderada de consumo futuro de cemento, éste 
aumentaría de if05¿000 toneladas en 1958 a 6l8¿000 en 1962, con lo que 
Centroamérica. en su conjunto tendría en este ultimo año un faltante de 
223.000 toneladas. En vista de que es probable de que Panamá tendría 
disponibles excedentes de producción en este período, si se incluye a 
este país en el cálculo el fa.lta.nte se reduciría, a unas 210.000 tonela 
das en 1962. Si además entraran a. producir en la.s fecha.s previstas dos 
proyectos en estudio, en 1962 el faltante global de Centroemérica y Pa 
namá desaparecería, aun cuando se registrarían excedentes de capacidad 
en algunos países 3?" faltantes considerables en otros. 

De acuerdo con lo que antecede, si sólo se considera el futuro de 
la industria del cemento individualmente por país, se llega a la con-
clusión de que, por lo menos, en Costa Rica debería llevarse a cabo de 
inmediato el proyecto de instalación de la nueva planta y en El Salva-
dor estudiarse la, adición de otro horno a la fábrica existente. Sin em 
bargo, si se enfoca, este problema desde el punto do vista del conjunto 
de Centroaraerica y Panamá sería, necesario llevar a cabo una. estrecha 
coordinación de los plañes 'futuros con vista.s al intercambio para 
substituir con producción centroamericana y panameña importaciones qué, 
de otra manera, se internarían desde fuera.. 

Las fábricas existentes en Guatemala y 31 Salvador de productos de 
asbesto-cemento cuentan con capacidad conjunta pare, producir unas 4,500 
toneladas anuales en términos de lamina trabajando un turno de ocho ho-
ras. Una estimación bastante aproximada del consumo de lámina, de asbes, 
to-ceniento en Centroamérica. y Panamá en 1956 lo sitúa en unas 8,000 to-
neladas, de las cuales aproximadamente 3,700 correspondieron a importa-
ciones, De ello se colige que si estas fábricas estuviesen en condicio 
nes de competir con los productos similares importados del ex terior, con 
solo trabajar a razón de dos turnos diarios podrían abastecer el consumo 
actual» /T ,, /Los bloques 
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Los bloques y tuberías de desagüe de cemento y los ladrillos, tejas 
y' tuberías de desagüe de -arcilla se producen en todos los países y la ca 
pacidad de producción que existe en la actualidad en Centroamérica y Pa 
npjíiá es suficiente para, abastecer las necesidades de cada país individual 
mente considerado. 

Los abundantes recursos forestales de todos los países con excepción 
de Al Salvador, el gran número de aserraderos en operación, el hecho de 
que Centroamérica es una. exportadora neta importante de madera en bruto 
y aserrada y la. multiplicidad de talleres de carpintería que en ca.de. uno 
de los países centroamericanos y en Panamá se dedican a. fabricar puertas 
y ventanas a pedido, aseguran i:na oferta adecuada de maderas aserradas y 
de puertas y ventanas de madera.. Sin embargo, es posible que si se lle-
gase a. implantar uiia normalización de estas últimas,, en el sentido de uni 
formar las dimensiones y de reducir el número de variedades demandadas, 
al reducir el costo ce producción ello podría dar lugar a una ampliación 
del mercado, lo que permitiría estudian" la. conveniencia, de establecer una 
o varías fábricas modernas. 

L pesar de que existe:,! fábricas de madera. tercia.dc-. en G-ua.tema.ia., non 
duras y Panamá, que cuentan con una capacidad teórica, conjunta, de unos 
36.OOO.OOO de pies cuadrados al ano, la capacidad efectiva es mucho menor 
y se tiene conocimiento ce que se importa madera, terciada, procedente del 
Japón, de la. Guayana Holandesa y de Francia.. La. única, fábrica que ha tra 
ba.ja.clo hasta ahora, en forma más normal ha sido la guatemalteca, la. que a 
pesar do contar con una. capacidad máxima de 18.000.000 de pies cuadrados 
al alio de madera terciada traba.ja.ndo tres turnos diarios, hasta el presen 
te solo ha. podido trabajar dos, es decir, a. una. capacidad efectiva ele 
12.000.000 de pies cua.cra.dos anuales, esperándose que en el año en curso 
utilice el 7 d e esa capacidad al producir unos 9.000.000 de pies cua-
drado s „ 

Be acuerdo con datos parciales, en 1956 se importó en Costa. Rica., El 
Salvador y aicara.gua. un total de 660 toneladas de maderas terciadas, o 
aproximadamente 2.000.000 de pies cuadrados, equivalentes a la novena 
parte de la capacidad teórica de la fábrica guatemalteca o a un poco raás 
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ele la tercera. pa.rte ele su producción en ese ario. Este hecho es ilustra 
tivo de las posibilidades de intercambio que existen, fiado el grado de 
subutilización de la capacidad instalada, que prevalece actualmente en 
esta industria en Centroamérica y Panamá. 

'¿n lo que respecta, a azulejos y losa, sanitaria., le. ampliación de la 
capacidad de producción de la. fábrica, de I"anamá, la normalización fie la. 
producción de azulejos de la ele Guatemala y el inicio de sus operaciones 
en la producción ele artefactos sanitarios, así como también-la oferta de 
la. fabrica, actualmente en construcción en Costa. Rica., podrían abastecer 
buena parte del mercado,, que juzgado únicamente a. través ele. las importa 
ciones, en 1956 ascendió en Centroamérica y Panamá a. 1.700 toneladas 
con un valor de cerca de Dls. 1.000,000 en artefactos sanitarios' de loza. 
y a 1.300 tonele.fias con un valor de casi Dls. 500.000 en a.zulejos. 

Las mismas consideraciones son de aplicación a la industria, de pin-
turas y barnices, integradas por fábricas en Costa Rica, El Salvador y 
Panamá. En 1956 se importaron 4.200 toneladas ele pinturas en Centroamé 
rica y Panamá con un valor de Dls. 2.500.000 y cerca de 600 toneladas de 
barnices con un valor de Dls. 500.000. 

Concluyó el documento de la Secretaría de la CEPAL destacando el he-
cho de que el mercado de materiales de construcción es uno ele los más di 
námicos del Istmo Centroamericano y está creciendo a. un ritmo acelerado. 
El análisis hecho respecto a un grupo relativamente pequeño de materia-
les ele construcción muestra.-junto con el alto crecimiento de la demánda-
la existencia de posibilidades de libre comercio que de ser adecuadamente 
aprovechadas mejorarían las condicones de costo y los precios de los ma 
teriales de construcción. Pa.ra. .ello sería, necesario modificar diversos 
elementos de carácter institucional que condicionan el comercio intereen 
troame rica.no. 

En primer término, se requeriría exceptuar total o parcialmente del 
pago ele impuestos ele importación a determinados materiales procedentes 
de países centroa.ner-ica.nos mediante su inclusión en'los tratados bilate. 
rales celebrados o que se celebren en el futuro, así como en el tratado 
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multilateral cíe libre comercio que actualmente está siendo considerado 
por los gobiernos de Centroamérica pare, su fircia. 

En segundo lugar, debe perseguirse un nivel adecuado de impuestos 
sobre materiales procedentes de fuer?, de Centroamérica, requiriénaose, 
además, la unificación de los aranceles hacia afuera, de tal manera que 
los productos importados de fuera de Centroamérica po.ge.r8n igual grava-
men cualquiera que seo. el país importador. 

Además ele las medidas - anteriores, los propios industriales y en ge-
neral la iniciativa privada podrían cubrir otro requisito impórtente pa 
ra fomentar el comercio intercentroamoricanó: el establecíráento ele mía 
corriente continuo, de información comercial sobre las distintas carac-
terísticas de los mo.teriales ele construcción entre los po.íses. 

Se llamó lo. atención sobre el hecho de que la escasez y carestía de 
los transportes ha sido probablemente uno ele los elementos que más ha. li 
mitado el radio económico de abastecimiento de las empresas y las posibi 
lidades ele comercio intercentroeaiierica.no de materiales de construcción. 
Las mejoras alcanzadas en los últimos años y los programas ele construc-
ción de obras actualmente en construcción y en proyecto permiten prever, 
sin embargo, cierto mejoramiento de las perspectivas del comercio desde 
el punto de vista de las facilidades del transporte. 

La. estandarización ele la. oferta y el establecimiento de normas de 
calidad para los materiales ele construcción contribuirían también de no 
do importante al desarrollo del comercio intercentroamericano de dichos 
productos. Además, se sugirió que debe llevarse a. cabo, en forma conti-
nuada y en escala centroamericana., la: investiga.ción metódica, de las ma-
terias primas existentes para la. fabricación de materiales de construc-
ción, para lo cual podría, aprovecharse los servicios que puede, ofrecer 
el Instituto Centroamericano de Investiga.ción y Tecnología. Industrial 
(iCÁITl), el que tiene entre sus funciones otras ele estudio y promoción 
de la tecnología, moderna, en Centroamérica. que podrían ser de gran utili 
dad pora el desarrollo, y mejoramiento de las industrias ele materiales 
de construcción. 

Las delegaciones acogieron con sumo interés las apreciación©s ele la 
/Secretaría sobre 
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Secretaría sobre le. perspectiva de conjunto de la demanda de ma.teria 
les de construcción en el Istmo-Centroamericano, y reconocieron la ne 
cesidad de que el desarrollo de las industrias do ¡aateriales de cons-
trucción, en cuanto a. su capacidad para reducir la dependencia. respec_ 
to a. productos importados de fuera, de Centroamérica, debería, ser obje_ 
to de continuo estudio; y que los gobiernos, con la cooperación de la 
iniciativa, privada, deberían ahondar en la búsqueda, de soluciones ade 
cuadas para fomentar las industrias y para procurar un mayor intercam 
bio entre las propias repúblicas del Istmo Centroa.nerica.no. Sin embar 
go, se hizo hincapié en que no todos los materiales de construcción 
podrán .ser objeto de inte rea., .-.bio, dadas sus características y los al-
tos costos de, transporte, y que los mercados para muchas fábricas ten 
drían que continúan- siendo locales. Las dificultades de transporte 
y otras son de solución lente, y habría que hacer estudios detallados s£ 
bre la. incidencia, de los costos de transporte en la. localización de nue_ 
va.s planta.So 

Cada une. de la.s delegaciones hizo una. exposición pormenorizada, ba-
sada en los documentos que' presentaron, acerca, de lo.s industrias de na 
teriales de construcción establecidas en sus respectivos países y los 
problemas que encaran para, bu desarrollo. Se agregaron así valiosos da 
tos a la. información que presentó la Secretaría, particularmente por lo 
que hace a ramas industriales y productos no considerados en su informe, 
la. falta de normas y especificaciones técnicas, la necesiuac. de invecti 
gaoiones y asesoría tecnológica, y la insuficiencia, de mano de obra cali 
ficaxva y personal técnico. Sobre esto último se subrayó la. convenien-
cia. de que se facilite la obtención de personal calificado del extranj£ 
ro cuando no se disponga de estos elementos en Centroanérica y se inten 
siíiquen los esfuerzos de capacitación nacional Hedíante los institutos 
industriales, las escuelas vocacionales y las universidades. 

Tanbién se puso de relieve que no se han aprovechado suficientemente 
las posibilidades de asistencia técnica mutua entre le.s industrias exis-
tentes en Centroamérica, y se citó al respecto el resultado positivo de 
la asesoría, que una fabrica panameña prestó a. una de Guatemala, y otra, 
de este último ais a. una de i! Salvador. 

/líespecto a 
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Respecto a medidas que la propia iniciativa, privada podría tomar 
para dar mayor publicidad a los materiales de producción centroamerica 
nos y a. las posibiiida.des de realizar mayores operaciones comerciales, particular 
se hizo/hincapié en que las cámaras de comercio, las cámaras industria 
les y otras asociaciones similares deberían facilitar por sus medios el 
intercambio de información. Varias delegaciones aludieron al indudable 
éxito de la primera exposición de materiales de construcción de Centroa 
mérica y Panamá inaugurada en San José con motivo de la presente reunión 
y a la. cual concurrieron fabricantes de todos los -mises del Istmo, y 
que sirvió para apreciar la. diversidad de nuevos productos centroamerica 
nos de alta calidad que podrían sustituir importaciones de fuera, del Istmo. 
La. exposición abrió nuevas oportunidadea al intercambio y se consideró 
como un estímulo de gran importancia para, todos los participantes. Ln 
consecuencia, se apreció la conveniencia, de que dicho tipo de exposición 
sea. llevado a. cabo con carácter permanente, efectuándose en forma rotati 
va en las distintas capitales centroamericanas. 

k propuesta de una. de las delegaciones, se consideró detenidamente, 
el problema, creado por la falta de cámaras o asociaciones que reúnan a 
los fabricantes•de materiales de construcción y -a los empresarios y pro 
fosionalos de la industria, de la edificación. Además de las funciones 
comerciales de dichas agrupaciones, serían elementos útiles para coope 
rar con los gobiernos en la formulación de normas técnicas, de acuerdo 
con la.s recomende.ciones sobre esto último que estaban siendo discutidas 
en el Grupo de ir-abajo I. Hubo acuerdo de todos los delegados para, reco 
•mendar la creación de cámaras nacionales, y para que se estudie también 
la. conveniencia de una asociación centroamericana de carnearas de la cons 
trucción. 

La. diversidad de leyes de fomento industrial, leyes laborales y 
otras disposiciones que inciden en la.s. condiciones de costo de las in-
dustrias fue objeto C.o preocupación por parte de varias delegaciones. 
Aún cuando existen'leyes industriales en algunos de los países y se es 
tudian proyectos en otras, y se consideran como elementos importantes 
de estímulo, se consideró aconsejable que se procure armcnizarlas xaara _e 
quiparar la. protección fiscal .„de que puedan gozar los industriales de los 
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diversos países. Se tuvo en cuento, que el Comité de Cooperación Econó 
mica, del Istmo Centroamericano ya ha abordado este problema y que lo tie 
ne en estudio» 

Una delegación llamó la atención sobre la capacidad de me. de sus in 
dustrias pare, producir elementos prefabricados de madera para la c ons-
trucción de vivienda de interés social» El teme, fue discutidlo y se de 
cidió ampliar la consideración del mismo a elementos prefabricados con 
otros materiales, para que se estudien sus posibilide.de3. 

Con referencia e. la posible creación de un mercado común de materia 
les de construcción en el Istmo Centroamericano y a la incorporación de 
dichos productos a los tratados bilaterales y al proyecto de tratado 
multilateral de libre comercio, la reprementación de Panamá hizo una ex 
plicación acerca de la posición especial que ese país ocupo, respecto al 
programa de integración económico, centroamericana. la posición geográ 
fica peculiar de Panamá 'la ha mantenido un poco alejada de Centroaméri-
ca. por razones políticas e históricas; por otra, parte, los nexos tradi-
cionales han sido mayores con la G-re.n Colombia, Sin embargo, existen mu 
chos puntos de coincidencia, entre Panamá y Centroamérica. en lo que res-
pecta a educación, economía, y salud pública. De ahí que los panameños 
estén interesados en asociarse más estrechamente con Centroamérica.. ¿id 
virtió el representante que 110 contemplaba el establecimiento de medidas 
fiscales en común, pero que .su país estaba muy interese.de en aumentar el 
intercambio por todos los medios posibles y compatibles con la política 
comercial de Panamá. 

El representante de Panamá señaló también —y solicitó se hiciera, cons 
tar en el informe-- que en su opinión, antes de adoptar cualquier resolu 
ción tendiente a la creación de un marcado común de materiales de cons-
trucción para los países del Istmo Centroamericano se ha.cíe. indispensa-
ble efectuar estudios previos que indicaran Ioj efectos que le. reducción 
o eliminación de las barreras arancelarias podrían tener en las indus-
trias de materiales de construcción existentes, o en proyecto, en. los 
distintos países de Centroamérica. y Panamá, Añadió que mientras no se 
contara con estudios adecuados sobre costos y facilidades de transporte 
para el intercambio de los distintos materiales de construcción entre 
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los países del Istmo Centroamericano, no creía conveniente' recomendar 
el libre comercio de dichos materiales -particularmente entre Panamá 
y las demás repúblicas del Istmo- ya. que no es posible prever la. for 
raa en que la reducción o eliminación de las berreras arancelarias 
podría afectar a las industrias de materiales de construcción'existentes 
en los distintos países. Pero que si, ana vez realizados los estudios 
antes mencionados, se llegase a. la. conclusión que es conveniente o ne-
cesario crear un mercado común de materiales de construcción para, los 
países del Istmo Centroamericano, Panamá, sin lugar a. dudas, sería par 
tidaria. de lá disminución o abolición de los aforos a los materiales de 
construcción procedentes de las repúblicas centroamericanas. 

•La. industria de la. edif'ica.ción definida, como tal fue tre.tada en un 
documento presentado a la Reunión por el Centro Interamjricano- de Vivien 
da y Planeamiento intitulado ".Bosquejo sobre la capacidad de la industria 
de la edificación en Centroamerica .y Panamá (Doc. AC. 62I/DT/ 14) . En 
este traba.jo se hizo ver que en América Central la industria, de la edi-
ficación está bastante atrasada y que sola.men.te existe progreso en las 
grandes obras que se realizan, las cuales representan a. través del tiem 
po una. parte pequeña, de la edificación total. Por otra, parte, los con-
tratistas 110 están interesados en la 'construcción de viviendas de inte-
rés social por los escaso:; márgenes de utilidad que pueden obtenerse de 
este tino de construcción. Se llamó la. atención sobré el hecho de que 
una. forma de abaratar los costos de estas viviendas es mejorar los méto 
dos de construcción y que el fin que se proponía, el documento era orien 
tar la investigación para tal propósito. 

La Misión Internacional que visitó Centro América para, hacer los 
preparativos de esta. Reunión llegó a la conclusión que la actividad con 
junta de la. industria de la. edificación y la. de materiales de construc-
ción representa en ellos una parte considerable de la. actividad económi 
ca total. El trabajo del CII77Á seííailó además que la industria, de la. ed_i 
ficación tiene grados muy diversos de desarrollo, En Costa Rica, existen 
organismos oficiales que son ejemplo ele eficiencia., llevándose a cabo en 
este país una experiencia muy prometedora, en el campo de las edificaci£ 
nes de madera para vivienda de interés social. En C-uatemala se cuenta 

/con ma.no de obra 
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con mano ¿le obra, de gran destreza zirtcsanal y se están introduciendo, 
materiales de construcción nuevos cuyas posibilidades podrían mejorar 
si se abre para ellos el mercado del Istmo Centroamericano» 

En el Salvador se está haciendo un gran esfuerzo por racionalizar 
los métodos ce construcción por parte de la institución especializada 
de vivienda; la emuresa privada tiene un campo de acción definido y ss 
tá construyendo viviendas de .interés social con elementos prefabricados 
.a base de cemento. Panamá tiene el jersonal ea.lifica.do más numeroso y 
tal vez el mejor nrepa.ra.do dol área. Además, algunas firmas panameñas 
de la. construcción han operado con éxito en Centroamérica gracias a sus 
técnicas administrativas, la mano de obra y los métodos de oontrol e 
inspección de obras. En Honduras la dependencia del gobierno que ha te_ 
nido a su cargo la. construcción de viviendas de interés social con un 
enfoque realista, del mrobleina ha. logrado producir un tipo de vivienda 
mínima, acorde con la escasez de recursos financieros que pr-valece en 
todos estos países, que debiera ser imitado. En Nicaragua el problema, 
ha tañido otros enfoques, estableciéndose un programa de desarrollo ur-
bano que funciona con éxito, y .se.provecta.crear una institución especia 
lizacla de vivienda que tendrá a su cargo los -programas oficiales para ra 
cionalizar la. construcción y normalizar los materiales y elementos de 
construcción. 

Dada. la. esca.sez de información disponible en el Istmo Centroamerica 
no acerca de la industria, de la. edificación y con el propósito de facili 
tar su estudio, se sugirió incorporar en los registros esta.dísticos na-
cionales esta información; incluir a las empresas constructoras en los 
censos industriales; estudiar los métodos de construcción y uso de los 
materiales ¿le las distintas regiones cíe cada país, para, mejorarlos y ra 
cionalizarlos, e investigar los materiales de construcción para vivien-
da de interés social. 

Las delegaciones felicitaron al Centro Interamerica.no de Vivienda, y 
Planeamiento de la Unión Panamericana por las- ideas expresadas y acogie 
ron con éxito las sugerencias formuladas. Además, Una delegación propu 
so se recomendara la libre concurrencia de las empresas constructoras de 

/Centroamérica 
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Centroamérica y Panamá a las obras que se liciten, en ios diferentes 
países , ye. que resulta, muy difícil- la especiaiiza.ción de estas empresas 
en ciertos trabajos por el poco volumen de los mismos en un ámbito na-
cional. unas delegaciones expresaron que no hay restricciones a las em 
presas constructoras en sus respectivos países, mientras que otras indi 
carón que sí existen trabas a. tal tipo de concurrencia. Se introduje-
ron modificaciones a la. propuesta en el sentido de que se incluyese tam 
bien a. los -orofesionalos de la industria de 3a. construcción, que se fornen 
te la libre concurrencia de empresas y profesionales en las obras y proyec 
tos que se realicen coa estos países, con o sin el requisito de licitación, 
dándosele preferencia., en ig-:,o.idael ele condiciones, a las enprosas y profe 
sionaies centroamericanos y panameños sobre sus similares ele fuera, del 
Istmo Gent roamericano. 

Sobre todas las anteriores materias se aprobaron las recomendacio-
nes VT a. XI. 

3» Intercambio de experiencias y metodología, en el esta.blecimiento de nor-
mas de urbanización. 

En esta, materia se realizó un valioso y fructífero cambio de impresio-
nes, con base en el material de referencia, presentado por las delegaciones, 
tal como los proyectos de leyes y los estudios realizados. 

Se partió ele la. base de que los problemas de le. vivienda están íntima-
mente rele.ciona.dos con los del planeamiento urbano, y se consideró aconseja-
ble, por lo mismo, rea-firmar las resoluciones aprobadas en la Primera Reu -
nión Técnica. Interamericana de Vivienda, y Planeamiento celebrada en Bogotá 
en 1956. 

Hormas legales sobre planeamiento. De las exposiciones hechas por las 
distintas delegaciones pudo comprobarse que, con excepción de Nicaragua, don 
de se han puesto en vigencia algunas leyes y reglamentos, en todos los paíse 
existe una. notoria falta de instrumentos legales que permitan realizar traba 
jos de planeamiento urbanístico y poner en vigencia, las recomendaciones deri 
vo.das de tales planes a. tre.vés de organismos competentes de carácter especia 

/lizado. Se hizo 



E/AC.12/CCE/AC. é/7 
< Pág. 29 

lizado, Se hizo mención de casos en algunos países donde existen apreciadles es-
tudios de planeamiento, los cuales no pueden ser puestos en práctica por falta de 
la autorización legal indispensable. También se comprobaron las dificultades pa 
ra llevar a cabo programas de planeamiento por falta de recursos económicos ade -
cuados para, financiar debidamente los organismos técnicos correspondientes. 

Se estimó que por falta de tiempo y de información adecuada no ora posible 
hacer recomendaciones concretas sobre normas técnicas de urbanización. Sin em-
bargo, se consideró que algunos de los trabajos presentados, especialmente uno de 
Costa Rica., sobro normas para el establecimiento de facilidades comunales, consti 
tuyen un buen comienzo para la investigación y adopción de normas que concucrden 
con las condiciones existentes en el Istmo Centroamericano. En este sentido so 
hizo especial énfasis en la necesidad de que los técnicos de los diferentes paí-
ses realicen estudios comparativos sobre la adaptabilidad de dichas normas en sus 
respectivos medios. El intercambio de experiencias y el permanente contacto para 
informarse mutuamente sobre los estudios que. realizan se consideró altamente reco-
mendable. ' - - - . . 

Uno de los problemas urbanos que más interés despertó fué el de las lotifi-
cacioncs clandestinas, las cuales so consideraron no solamente como un problema 
urbanístico sino también social, por la enorme trascendencia que tienen para el 
futuro de las comunidades, ya que constituyen desarrollos que, una vez consolida-
dos por una situación de hecho, son muy difíciles de extirpar y producen conse -
cuencias altamente desfavorables. Se hizo notar también que muchas veces estas 
lotificaciones prosperan, a pesar de la. existencia de leyes o reglamentos de lo-
tificación, por el hecho - do que las operaciones de venta u otras .que tienden a. 
la disponibilidad de los lotes, no están controladas en forma que• impida su rea-
lización cuando se refieren a. lotes que forman parte de terrenos cuya lotifica-
ción no se ajuste a las reglamentaciones existentes. 

Se consideré que una. de la.s medidas más efectivas para desalentar dichas l£ 
tificaciones consiste en no dotarlas de servicios públicos, dando a esta medida 
.amplia publicidad, sin perjuicio do la consecuencia lógica de no conceder permi-
sos cíe construcción en lotes que formen parte de dichos fraccionamientos clandes-
tinos. 

/ Se reconoció la 
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Se reconoció la necesidad de permitir lotificacion̂ s par?, construcción de 
viviendas de tipo económico y pira proveer de lotos a los sectores poblado -
nales n's necesitados, creando un sisvema que garantice la adquisición de los 
lotes a precios topes. 

Se puso en evidencia el grave problcm que constituye el hecho de que al_ 
gunos urbaniza.dores privados obtienen los permisos d.e urbanización, cainpro-
metióndosc a realizar las obras requeridas por los reglamentos y luego le ven-
didos los lotes no cumplen el compromiso legal, dejando sin ejecutar las refe-
ridas obras. Con vista a esa situación,.se convino en recomendar la adopción 
do sistemas que establezcan garantías (fianzas, hipotecas, etc.) que permitan 
a las entidades públicas, en el caso del incumplimiento anotado, hacer efecti-
vas esas garantías y realizar directamente lis obras por cuenta del urbaniza. -
dor. 

Froceclimientos para reraod.ela.ci6n-urbana y eliminación de'tugurios. So- es-
timó que la solución del problema d.e la vivienda, no este, solo en construir nue-
vas casas,- sino t ombién en la rehabilitación de aquellas cuyo, condición así lo 
permite y en la destrucción, cuando puedan sor sustituidas por otras, do aque-
llas que por sus malas condiciones deban ser necesariamente desechadas.-- Ade -
más, en la apreciación del problema ha de tomarse muy en cuenta el ambiente, que 
rodea la casa. Condiciones ambientales como carencia de facilidades do comuni-
cación apropiada, mala, disposición y utilización- inadecuada de les espacios, au 
soncia de servicios públicos, existencia, de problemas- sociales como dclincuen -
cia, altos índices de morbilidad y de hacinamiento, malas condiciones sanixa -
rias,- etc.- , son factores detenninantes para apreciar la condición de las vivien 
das existentes y localizar - las zona.s de tugurios. 

Por otra parte, si se intenta dar solución al problema, es ind.ispensa.ble in 
vostigar el proceso- 1c deterioro que sufren algunas zonas y estar .conscientes de 
que algunas que en la. .actualidad -.pueden ser - clasificadas como tugurios, primiti-
vamente fueron área.s que satisfacían las más exigentes normas* Encontrar, pues, 
las causas que provocan ese procoso do aeterioro-y -detenerlo por medio d.e pi-ogra 
mas d.e conservación que eliminen esas causas, es imperativo para tocb plan do 
viviendas concebido con amplio criterio técnico y científico. 

/ El análisis 
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El análisis anterior lleve a la conclusión do que os indispensable 1: rea 
lización do estudios c investigaciones que permitan, turnando en cuclíta les '• 
factores anotados, clasificar las distintas áreas componentes de las zonas ur-
banas de acuerdo con el tratamiento que debe aplicarse. .1 oste respecto po -
dríon establecerse tros categorías a saber: a) áreas de censcrvacifnj b) á -
reas de rehabilitación o reía-.fleloEiionto, y c) áreas du tugurios (para ser erra 
dicadas). En cuanto a la metodología y técnicas a utilizar, no fué posible, 
por falta de tiempo, hacer recomendaciones específicas, por lo que se hicieron 
sólo observaciones generóles. Sin embargo, se scfioló como un valioso ejemplo 
de lo que podría ho.cerse el proyecto do remudeloumiento llo.mo.do "Bolonia" , el 
cual fué presentado como material de referencia por lo. Delegación de nicara-
gua.. El intercambio do experiencias y ' el funcionamiento del- servicio-centroa 
mericono de promoción e investigación en el campo- -de- la • planificación urbana, 
que se recomiendo. establecer, contribuirán eficientemente o. determinar-' los pro 
cocliaicntos y técnicas más adecuados a las condiciones imperantes en el Istmo 
C entr oamericano. 

Sistemas de finonciomiento de planes regulo-dores. Se puso de relieve el 
hecho lógico y elemental ele que para llevar• a lo. práctica las recomendaciones 
contenidas en los piones reguladores se requiere lo. adopción de un sistema a-
decuo.do de fino.ncio.miento que prevea, los fondos necesarios po.ro. lo. ejecución 
d.e las respectivas obras. Estas obras, en todos o casi todos los países par-
ticipantes son construidas utilizando los fondos comunes de las distintas lo-
calidoxles, lo cual acarrea notorias injusticias, ya que con los dineros que se 
suponen sean empleados estrictamente en obras -de utilidad común, se realizan 
trabajos que en lo. práctico, beneficin principal y directamente a determinadas 
propiedades de dominio particular, las cuales derivan así uri beneficio consi le. 
rabie por el que no se .ho. po.go.do no.do., o muy poco. Esto, plusvalía es aprove-
chada la mayor parto de las veces por los especuladores, quienes adquieren o 
conservan considerables extensiones de terreno en lo.s cercanías de sitios don 
de se realizan obro.s pública.s, dándose el co.so de programas d.e viviendo, que no 
pueden ser continuados en las áreas vecinas por el alto valor que e stas han 
adquirido como consecuencia- de lo. misma ejecución del programa. 

/ Po.ro. solucionar esto. 
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Paro, solucionar esta dificultad, se .̂ stina conveniente establecer un sis-
tema de reserva de terrenos que serían utilizados ulteriormente p-ra fines 
•públicos. Ge considera también conveniente la adapción de medidas t endientes 
a. una adecuada percepción de los impuestos que recaen sobre la .propiedad ur-
bana, los cuales son genere.lmente muy bajos y muchas veces evadidos a través 
del' expediente do dcclar-or dichas propiedades muy por debajo do su valor real. 
Consecuencia de este defectuoso régimen impositivo es que sea. posible acapa -
rar terrenos sin dmries el debido uso y esperar que la demanda provoque -un au-
mento desproporcionado &€> su valor. 5o ĉ nsidera, pû s, conveniente la revi-
sión del sistema, impositivo y el estudio de la posibilidad de establecer un 
impuesto especial' sobre terrenos ociosos en las áreas urbanas. 

Ecsn.rrollo de programo-s de investigación y a.diestramiento. Papel de la 
asistencia, técnica, internacional. Se llegó a. la conclusión de que los pro 

blcmas de planeamiento existentes en los países del Istmo Centroamericano son 
muy parecidos, por lo cual se estimé de especial'importancia el intercambio 
permanente de información sobre los mismos; y para, el logro de estos fines se 
consideró como uno de los medios más eficaces el intercambio do funcionarios 
entre los diversos países, así como la realización cíe reuniones periódicas.de 
carácter técnico. Se hizo notar que las ventajas ofrecidas por los organismos 
internacionales no son aprovechadas en toda, su capacidad. 

Como consecuencia de la. analogía dio problemas en los países participantes, 
se creyó pertinente propiciar el e stablocizaionto de un servicio común ale in -
vestigacion y divulgación on el ámbito del planeamiento urbano, que- cuente con 
la. colaboración de organismos internacionales que, como las ilaciones Uñidas, la. 
CEPAL, el CINVA y la ESAPAC, concurren con sus actividades al mejor logro de 
los fines propuestos. Se conceptuó como un aspecto sobresaliente de las labo-
res del sorvici-P indicado, el relativo ai o studio permanente de la legislación 
comparada referente a plañe amiento, existente on estos países. Se estimó tam-
bién apetecible La cooperación que puedan prestar al servicio algunas éntida -
des privadas de carácter técnico especializado, como la Sociedad interamerica-
na dio Planificación (S'IAP). 

Finalmente, se hizo notar que la vía más efectiva paro, .dar continuidad a 
/ los programas es 
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los programas es lograr que la mayoría do la población esté convencida de su 
•Utilidad. En eso. forma, la opinión pública so constituye en su mejor' soporte. 
Se estimó que la creación ele cursos de planeamiento en las uriivorsidades y' es-
pecialmente en las escuelas d.e economía, ingeniería y• arquitectura, contribuí 
ra eficientemente a este propósito* 

Las materias trata-las anteriormente fueron objeto de las recomendo.ciones 
XII a XVII. 

¿f, Financiamiento do lo. vivienda .y del mejoramiento de la :comunido.d y posibi-
lidades d.e cooperación financiera.. 

. Los debates sobre estos temas se, dcsarroll \ron teniendo en cuento, tonto 
consideraciones generales'sobre financiamiento como los aspectos particulares 
• que intereso.il en relo.ción con lo. vivienda 

Financiamiento l'c proprrxias do viviendo, y mejoramiento ele lo. comunidad; La. 
Seuni'ón analizó- las distintas fuentes y formas fio financiación, habiendo olean 
zado acuerdo acerca ;lc doteiminados aspectos.del problema. .So reconoció en 
formo, unánime que,a - los gobiernos, cabo primordialmcntc la responsabilidad de a 
tacar el problema, do lo. vivienda p .ra la población do mas bajos ingresos, A 
este fin deben emprenderse, programas le habitación y asignarse fondos suficien 
tes. para el mantenimiento ido estos programas de manera continua, creando meca-
nismos que garanticen su finonciamiento permanente. También se estuvo ole a. -
cuerdo en que un programo, realista. d.,e vivienda debo ser concebido en términos 
de su contribución potencial o. la capacidad productiva, del país y dentro del 

..marco general del desarrollo económico del mismo. No debo olvidarse que las 
nuevas viviendas serán tonto más productivas cuanto más contribuyan a. alojar 
a los trabajadores que demandan las nuovo.s industrias o la expansión d.c lo.s e. 
xistentes. 

Lo. reunión estuvo consciente de • las necesidades d.e bajar los costos, de lo. 
construcción y de mejorar la cap acidad adquisitiva de los adjudicatarios. La 
primera meto, puede per-seguirse -por varios cominos diferentes; 

a) Tratando de reducir al mínimo el costo del terreno, regulando el uso 
/ d.c las tierras 
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de lis tierras y estableciendo reservas para fines de urbanización y constr.uc 
cien do viviendas, así cono la .aplicación dio impuestos a los terrenos sin.uso, 

b) Kecliante el estudio d.e nuevos diseños, más simples, que "permitan aho_ 
rros en materiales y mano d.e obra y que, significando un ;.ie joramichto'induda-
ble sobre las condiciones actuales de vivienda do' las clases monos pudientes, 
no'pretendan estándares que formen un contraste en relación con.dichas condi-
ciones, 

c) Mediente el mayor aprovechamiento de materiales do construcción loca-
les, como madera, arcilla"y cemento 'y sus "derivados, y modificando • los' -siste-
mas tradicionales como en el caso del ClEl/lí-SAlá; o bloques-de -tierra-estabi-
lizada, que significa un mejoramiento con respecto a loo adobes d.e uso ha_ 
bitual y otros materiales susceptibles do utilización extensiva, une. vez' supe-
ralas sus desventajas; y 

d) IvIed.ie.nto la formación y adiestramiento de profesionales ele la. indus-
trie.-- y -de- maíi© "de-o'bro:,— ..„...„i...- ..... '-

Le. segunda meta polría. ser alcanzada principalmente a través de subsidios, 
aunque no pueden olvidarse otros medios igualmente eficaces. 

.Se. convino: que debe estimularse. 1-a creación y desarrollo d.e moca.nisr.ios fi__ 
nancieros de tipo institucional pare. le. f in;uicie.ción d.e vivienda fomentando 
las actividades. de los bancos hipotecarios destinadas, a tel fin y fomentando 
y regulando las actividades d.e las instituciones de ahorro y préstamo, así co 
no .de todas, aquellas- que tiendan e. canalizar los ahorros del público y que por 
'.su naturaleza• sean compatibles con las finalidades le vivienda, "Dentro .de este 
orclcn do ideas, se juzgó que podrían aprovecharse las reservas -de las institu-
..ciónos do seguro social, ce.jas de seguro y fondos de cajas de ahorro; si bien 
algunos delegados, • con - base en experiencia, realizada en Controamérica y Panamá, 
observaron que no resulta aconsejable a estas instituciones emprender programas 
do construcción do vivienda, pero sí la colocación do sus reservas o de sus fon 
dos, o alguna parto do ellos, en le. compre, de bonos ouitidos por instituciones 
especializadas con el fin ele hacer viviendas, 

.... / Se hizo mérito 
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So. hizo mérito del- aparto que pueden significar los programas lo osfucr 
zo propio y ayuda mutua., par?. la solación del problema do financiraaicntc do 
vivienda, sobre t.do en las zonas rurales; así como la organización de coo-
perativas -y asociaciones sin fines de lucro. 

Se- comentaron favorabísmente algunas medidos estatales que. tienden..a fo-
• mentar la construcción' do viviendas por parte, de los patronos, cano la exen-
ción del impuesto s obre lo. renta sobre aquellas cantidades invertidas en este 
"firij y se mencionó una nuevo, modalidad a esto respecto, que consiste en que 
el patrono do. el toneno y se responsabiliza del'pago ..o los intereses-y los 

.. institutos de vivienda construyen las casas para adjudicarlas en arrondamicn 
..to o vento., a largo plazo, • Sin embargo, el pronunciomiento en lo relativo a 
exención de impuestos no fue unañime y un delegado objetó las exenciones de 
impuestos por cuanto se prestan a filtraciones y exigen un control que no 
siempre la burocracia estatal es capaz de cumplir con eficacia, 

>: Finalmente se reconoció, que en términos generales,. no es posible contar 
con recursos internacionales para el financiomiento de programas do vivienda 
de bajo costo¿ 

Financiamiento de los servicios públicos. Se hizo un recuento de todos 
los medios, usados en Controatí&rica para este fin. So encontró que en primer 
lugar las asignaciones presupuestóles han representado uno. importante fuente 
de recursos y que también se ha hecho un uso extensivo del sistema d.0 emprés. 
titos de carácter nacional e internacional o. través de emisiones de bonos , 
contándose en d.eterminoxlo_s ocasiones c-.rn ayuda financiera do origen exterior 
proveniente de otros países. Se señaló que los empréstitos internacionales 

d- cubren de preferencia los....gastos..en moneda .extranjera y se otorgan sobre tod.o 
poro, financiar obras d.e carácter reproductivo, sin que. se puede, descartar la 
posibilidad do - obtenerlos -pora otros servicios. -

A posar do la tendencia prcsupucstal do caja única que se noto, en Controa 
mérica, se ha. ensayado asimismo el sistemo, de recurrir e. la implantación- le 
determinados impuestos con destino específico, sobre los mismos servicios o 
que graven espectáculos públicos u: otras- actividades.' • . 

Se ha intenta.de con éxito lo. ayuda del capital privado, logrando su con-

tribución en 
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tribución en diferentes formas, y:, seo. mediante legislación que obligue o. los 
lotifica&orcs particulares a proveer los s.ervicios públicos (lo sus respectivas 
.1 ,'tificaciones o apelando a lo. ayudo, -direcoe. en efectivo le los interesados, 
cuyas aportaciones juntamente con las d.e las municipalidades y/o las del go-
bierno central sirven para sufragar tales servicios. También se ha ensayado 
.con resultado satisfactorio la ayuda mutua de los vecinos y beneficiarios de 
dichos servicios, que aportan voluntariamente su mano de obra para la'coxis -
trucción de sistemas ele abastecimiento do aguas o d.e •'.'romjes o en la cons -
truccién do caminos vecinales. 

Se señaló, con base en las experiencias realizadas, la posibilidad ¿lo or-
ganizar .con el mismo objetivo, empresas .de economía, mixta, es. decir, con ca-
pital prívalo y público, • 

Quedó claro, que el financiemiento de los servicios públicos corre.en ge-
neral por cuenta do las punicipaliclados- y, so encontró aconsejable la. ayuda sis 
temática y bien dirigida que el .gobierno central, puoda dar a. las mism.as para 
el mencionado fin. , • 

Todos estuvieron de .acuerdo, en reccmofidr.-quc .el. crQ0.&'4Ícriter-urijanô desor-
denado agrava, los problemaá ¿le finonciamionto Je los servicios públicos,, y, 
•por o uro. parto, se reconoció que algunos servicios públicos son susceptibles 
de ser prestados por la empresa privada,- aunque -deben' dictarse en" este caso, 
'regulaciones convenientes que garanticen al consumidor la obtención dio tales 
servicios a precios razonables. • "r 

Financiamiento do reservas de terrenos urbano. Guando se discutió el fi 
nanciamiento d.e las, reservas do tierra se hizo mención <lc los sistemas -.lo bo-
nos c ;>no la forma más eficaz do lograr tal objetivo, por cuanto la escasez -de 
tierras y la. plusvalía, originada por los desarrollos urbanos, -permito con ere 
ees atender' los intereses y donas cargas financieras que tales omisiones oca-
' sionan, - -."-.: .: . . ,,.. '' 

Se tomó noto, con interés de los programas do compras directas d.e tierras 
llevados a ca.bo por instituciones especializadas en vivienda, y municipalida-

/ ¿Les con esto propósito 
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¿les c JÍI este propósito; así' con'o do unr; nueva modalidad ensayada so.tisfo.cto-
r i uniente en la América. Latina, que consiste - en consignar ni tienpo de adqui 
rar'terrenos un derecho a opción de compro., preferente y a iguales precios, 
para extensiones d.o tierra adyacentes ''sobro • tolo' para -programas do reserva 
ele tierra do corte y medicino plazo. - • 

No existe ninguna experiencia en Ccniro::sjcriaa ni en Panamá on relación 
con el establecimiento de impuesto sobre la valorización o plusvalía de los 
terrenos ocasionadla, por la. urbanización. No obstante, existen en varios pal 
sos proyectos de ley en ese sentido, que en algunos casos afrontan- lo. resis-
tencia de los sectores afectados poro que podrían quizá intentarse si se to-
na en cuenta las circunstancias del medio en que se va a aplicar.'• Parece ser 
que está resistencia, ha. sido mayor cuando talos impuestos pretenden rebasar 
el costo de íás'obras le urbanización, es decir, si 'adoptan un carácter neta 
mente fiscal,'qué dichos sectores estiman discriminatorio. 80 dejó constan-
cia. de lo. enorme contribución que significan los planes reguladores - exl cuan-
to so .refiere a- las reservas de tierra.-,.-.por .cuanto facilitan sensiblemente su 
financiamiento. a 

Las experiencias d.e los países d.cl Istmo Centroamericano no parecen reve-
lar que lo. expropiación contribuya en gran mod.id.a a. mejorar los problemas de 
financiamiento, no solo por lo engorroso de los sistemas actuales, con excep-
ción de muy "pocos países, sino también porque en muchos casos 'el avalúo permi 
to que se fije piro, la expropiación ''un procio por encimo, de'l -valor do mercado. 
Soria distinto el caso cuando el avalúo catastral sirviera do baso para la. ex-
propiación. 

Empresas de construcción. La Reunión reconoció que las empresas actual-
mente oxis.tcntos tienen uno. capacidad financiera, muy limitada y son en su gran 
ma,yoFÍa.d.e carácter individual, .por lo que su contribución al financiamiento 
do -la vivienda, es también do alcances muy limitados. Ko cabo .duda que las fa-
cilidades y el estímulo que so otorguen paro. lo. constitución do empresas pue-
den favorecer la formación d.e otras de mayor dimensión que signifiquen un apor 

'- /te o. la solución 
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te -a lo. solución del ./roblona Jo la vivienda. Estas facilidades podrían 
consistir en ciertos privilegios para la adquisición ;..o equipo; y sobre to-
do un el otorgamiento do créditos a. plazos mis .largos que. en la actualidad, 
a fin do que no tengan que amortizar su.capital fijo en un corto número de 
años, lo cual encarece el costo de la construcción. También se consideró la 
necesidad de intensificar la concesión de préstamo d.e banca, comercial o. cor-
to plazo y para, satisfacer las demandas d.e capital o.e operación de dichas co-
prosas, ; 

•Se admitió que en general no so ven posibilidades a corto plazo de lograr 
•que dichas empresas puedan obtener un fino.noi miento a base. do capital prove-
niente do los cinco países; y que quizás da única, manera, de conseguir un ade-
lanto en esto sentido, sería, fomentando una política, que permita o. las empre-
..sas de construcción de cidía, uno d.e los países del Istmo, .efectuar obras en 
'cualesquiera do las. .otras repúblicas del .área, según se consigna en la Reco-
•mond.ación - XI. , • . 

Industria de materiales de construcción. En cuanto-al financiamiento de 
estas industrias merecieron una a tención e special algunas fórmulas nuevas en-
sayadas por institutos de-a omento que consisten en financiar directamente in-
dustrias con posibilidades, ya. sea qn formo total- o parcial, con fondos do los 
propios institutos y mediante bonos, acciones o certificados de .participa.ción, 
emitidos por los "mismos;, papeles que son' puestos posteriormente en el morcado 
•local o extranjero a. disposición del inversionista, privado. Esto sin perjui-
cio do las formas tradicionales de financiamiento en que las propias empresas 
acuden directamente al morcado do capitales. 

Para, la formación del.capital de trabajo de ¡Las referidas empresas, se en 
contró recomendable propugnar por el perfeccionamiento dle 1'0'S' 'siSt'enia'Ŝ 'hipote-
.carios, sobre todo en lo que respecta al plazo de los créditos, que no guardan 
relación en. la actualidad con las necesid.ad.es d.e financiamiento. Lo. misma reco_ 
mendación sería válida, paro, otros sistemas de crédito a. otorgar por el sistema. 
be.nce.rio. 

/ Se señaló la. limitación 
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Se señaló lo. limitación que significa lo. falta de avalúos' .adecuados poro, 
ol otorgamient o de cródi'cos y so convino en recomendar lo. elaboración de ca-
tastros modernos o lo. modernisa.ción de los existentes, así como de las tecni 
c.as d.e evaluación. 

Se estableció que 3,21ra las industrias de materiales do construcción es po-
sible contar con finonciomiento exterior en deteiuinadas condiciones y que ol 
respecto podría solicitarse al Comité de Cooperación Económico, del Istmo Cen-
troamericano, el estudio d.el convenio 'concertado en 1953 per los bancos cen-
trales de Centroanerica, que permite la inversión'do alguno, p irte de sus re-
servas en otros países d.el área, • Dióho estudio .teñiría por "objeto, buscar lo.s 
posibilidades de que tal convenio' puliera aprovecharse como: :an medio de. f inan-
ci'nmicntd p-rá las referidas industrias. En el-caso de que los resultados, do 
' esta' investigación "fueran en sentido afirmativo., convendría presentar • el o.sun-
- 'to o. consideración de los bancos centróles,- .-'.para loo que..ellos estimen conve-
niente, • • ' - d" * : •--:• • '-:.-.. ;. 

Se hizo mención lo nuevo dte -lo. protección que.'ofrecen lo.s .leyes dp fomen-
to o. esta clase de industrias, como uno. manera eficaz de contribuir;,, en una 
formo, indirecta, al financiamiento d.e lo.s mismas. 

Se apuntó finaiméntó' f'oiuri11' un "Wicfco' dc-iñversá&a- con 
aportes de . tydo Oentroamérica, que serviría p.ara. financiar el . desarrollo in-
dustrial'y eventuo.lmento este tipo .de..industrias, , ..... ... 

Desarrollo • lo programas' d.e investigacióny. o.diostramientoy-; .Asistencia- téc-
nica internacional. Lo. Reunión decidió discutir oonjuntamento; estos pun -

tos del ternario por cuanto guardan uíía-'.'estrecha relación :cntrc ellos,-.. , M-

Se concluyó que el desarrollo de programas de investigación es un'a ñece-
sido.d urgente en esta materia, que sólo puedo alcanzarse"'cóñ ia' cooperación 
financiera de los cinco países, yo. que su atención dcmañÜa' fuertes 'sullas que 
"al invertirse localmcnto podrían significar un clespcrdicio de esfuerzos y du-
plicación en las investigaciones, " La. Reunión,.reconoció .que existiendo én'Con 

/íroamérica un instituto 
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troamcrica un instituto croado con o stos finos, el ICAITI, es del caso re-
comendar su fortalecimiento, a fin de habilitarlo para, trabajar en la. in -
ves.tiga.ción de recursos naturales para, las industrias de me.teriad.es de cons 
trucción, del mejoramiento de los sistemas de producción y de nuevas técnicas. 

También es desee.blc el destino de fondos por los gobiernos centroamerica-
nos al estudio de nuevos diseños pare, viviendas económicas y el áprovechamiegx 
to de le.s posibilide.des que ofrecen los organismos interna.cione.lcs como el 
CINVA y le. Administre.ción de Asistencia Técnica, de las Naciones Unidas, por 
cuanto esto fa.cilita. los problejrr.s de financiamiento de teles investigaciones. 

Se consideró conveniente recomendar a los gobiernos que aprovechen los sis 
temas de otorgamiento de beca.s de las -Naciones Uñidas,, d.e le. Unión Panamerica-
na y de. su Centro Interamericano de Vivienda y Planeamiento,, con el objeto de 
lograr la formación de personal especializado'y el contacto de los funciona-
rios y expertos de las instituciones que se ocupan de la vivienda con los pro 
gresos que se realizan en Centroamerica y en otras áreas. 

Las recomendaciones XVIII a XXII recogen le.s conclusiones anteriormente ex 
prosadas. 

5. Continuicle.d del progreana cent róeme rice-no de viviendio» 

La Reunión reconoció en forma unánime los -resultados positivos de le.s deli-
beraciones así como de los trabe.jos preparatorios, y la conveniencia de que so 
celebren.otras con los intervalos que se creyere conveniente, a.fin de tener 
oportunidad- d.e comprobar las experiencias ̂y, ,los progresos .alcanzados, .y d.e im-
pulsar los programas-en materia de vivienda, urbanismo, normalización de mate«» 
riales y diseños, y desarrollo de la.s industrias de materiales de construcción, 
y,de la edificación contribuyendo en esta forma a generalizar la preocupación 
por tales problemas, 

Se juzgó que la asistencia técnica prestada a Centroamerica en materia de 
vivienda ha sido muy'valiosa y que en pertioulor resultó fructífera.la le.bor 
que llevó a cabo la misión integrada por un experto de la Administración de 

/Asistencia Técnica 
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Asistencia Técnica,uno do la Unión Pananioricojia y otro ele la Secretaría de 
la CEPAL, que organizó, en consulta con los gobiernos y organismos especia-
lizados en vivienda del Istmo, los trabajos para la presente reunión, oe re-
conoció también que el establecimiento de grupos de trabajo nacionales ha- con 
+ribuído mucho o.l éxito de esto, reunión. 

Así, so encontró acensejo.blc que al prep>ararsc las reuniones venideras co-
laboren estrechamente les expertos designo.dos por los respectivos organismos 
internacionales, y, según se requiero., viajen a los distintos países del Istmo 
para recabar información, coordinar la preparación do temarios y de lo.s labo-
res, y mantener el contacto con los institutos de viviendo, o investigación, 
las instituciones financieras y, en general, los diferentes sectores intero-
sados. 

Con tase en lo.s conclusiones anteriores se decidió finalmente recomendar 
o.l Comité de Cooperación Económico, del Istmo Centroamericano que considere 
con la mayor atención una formulo, eficaz para crear un organismo de coopera-
ción y coordinación que opere dentro del programa de integración económica 
con participación directa de las instituciones que tienen a su cargo los pro 
gramas de vivienda y que garantice la continuidad de los trabo.jos, reconocien 
do que la realización do los tro.bo.jos técnicos debe solicitarse al Centro In 
teromericano d.e Vivienda y Planeamiento, en coordinación con lo. Subdirección 
de Vivienda , Construcción y Planeamiento de las Naciones Unidas y la Secre-
taría de la CEPAL. Se utilizaría igualmente la colaboración de otros orga-
nismos internacionales competentes. Asimismo se recomendó que el Comité in-
cluya en la solicitud anual do asistencia técnica, con a.lta prioridad, lo. a-
signación de expertos para asesorar a los gobiernos sobre estos asuntos y a-
consejar al mencionado organismo sobre la. mejor formo, d.e implementar las con 
clusiones de esta reunión. 

Sobre estos puntos se aprobó la Recomendación XXIII. 

EL RELATOR 

'José María Castillo 

/RECORDACIONES 
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RECOMENDACIONES • , ' > 

LA HUMERA. EEUKLON SOBRE EROBLEftlAS DE VIVIENDA, UNDUSTRIAS DE 
EDIFICACION Y DE MATERIALES DE CONSTRUCCION EN CEMROAMERICA 

Y PANAMA 
Con "bc.se en las deliberaciones ele la .presente reunion, en las opi-

niones- vertidas por los delegados y expertos asistentes y en las con-
clusiones a que se ha ile gado aprmeba- las siguientes récomèndacibnès:' 

Recomendación I 
Establecimiento de un programa de normalización nacional y centroamericano 

Se recomiènda a los gobiernos del Istmo- Centroamericano:-' 

1. La creación de organismos nacionales de normas para la industria de la' edi-
ficación y materiales de construcción, cuyos objetivos principales sean el 
estudio y elaboración de. normas basadas en el sistema, ulótrico decimal , pa-. 

.. .ra. la producción de materiales y elementos de construcción, y para el dise-
ño de- edificios; la.' promoción .dal estudio,, y. del oonioiiaiento de los mate -
riales de construcción;'!.?, coordinación de.las labores de investigación que 
realicen otras entidades, sean éstas oficiales o privadas; la cooperación 
con las entidades interesadas o encargadas de la. agrupación de las normas 
en reglamentos y códigos de edificación; y para el cumplimiento de los obje-
tivos señaladlos, la. agrupación de productores y proveedores de materiales , 
consumidores, entidades estatales y municipales, instituciones università -
rias y profesionales, y otras entidades relacionadas con la actividad de 
edificación. 

La iniciativa de promover tales organismos nacionales de normas debe-
rá corresponder a las entidades encargadas en los distintos países de los 
prograrnia.s de vivienda, de Ínteres social. 

2, El establecimiento dé un -Comité Centroamericano de Normas Técnica.s para la In 
dustria de la. Edificación, y Materia.les.de Construcción, formado por los de -
signados de los organismos de esta especialidad, el cual celebrará reuniones 
periódicas. Este Qomité deberá disponer de una. secretaría técnica permanente, 
con la función de coordinar y promover lo.s a.ctivida.des nacionales de normali-
zación en los países del Istmo. Se sugiere la conveniencia de que la secreta--* 
ría técnica funcione en el ICAITI-, con la participación del CINVA de la 

/Unión Panamerica 
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Unión Panamericana y lo. cooperación de los organismos internacionales de asis-
tencia técnica.. 

Recomendación II -
Investigo-clón y asistencia técnica, con referencia a normas y coordinación 

modular 
Se recomienda, a. los gobiernos del Istmo Centroamericano: 

1. Que soliciten a. las Universidades, el establecimiento en las Facultades de Ar-
quitectura é Ingeníeria de cursos que traten sobré- organización de obras, 
normalización de materiales, coordina.ción modular del diseño, y reglamentos 
de construcción; 

2., Que soliciten a los. organismos de asistencia, técnica internacional que pro-
vean a. las universidades, centros técnicos y asociaciones profesionales , 
de la. documentación necesaria para, llevar a cabo esta labor de enseñanza y 
divulga.ción; 

3. Que soliciten a los organismos de asistencia, técnica internacional que, den_ 
tro de sus posibilidades, faciliten el intercambio de los técnicos, de los 
países del Istmo que tengan a su cargo los estudios sobre normas que otorguen 
becas de ampliación de estudios y control os para, investigar sobre normas. 

' '" '" ' Recomendación III 
Coordinación modular del diseño de materiales de construcción, de 

partes componentes y de edificios. 
. Se recomienda a los Gobiernos del Istmo Centroamericano: 

1. Que, mediante los organismos respectivos, desarrollen un sistema de coordina-
ción modular para el dimensionamiento de los elementos que intervienen en el 
diseño y; construcción de edificios, basado en el sistema métrico decimal; 

2. Que establezca 
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2, Que establezcan un módulo común de dimensionamiento, válido.para todos los 
países del Istmo, y relacionado con los módulos que puedan existir en otros 

• países del mundo, en especial, en aquellos que exportan materiales a Centro 
amórica y Panamá. -a . 

• . . Recomendación. IV. 

Adopción del 'código de construcción y diseño de edificios 

Se recomienda a los Gobiernos del Istmo Centroamericano: 

La formulación de códigos' y reglamentos de construcción que contengan las 
normas establecidas y regulen los organismos nacionales respectivos; 

Que en la formulación de estos códigos y reglamentos de construcción, se 
procure que intervengan todos los sectores interesados; 

i. Que tomen las medidas necesarias para que se realicen todas las a.ctividades 
que tiendan a la inmediata formula.ción, promulga.ción y aplicación de tales 
códigos y reglamentos legales. 

Recomendación V. 

Fortalecimiento de le.s actividades de los organismos de cooperación 
técnica en el Istmo Centroamericano. 

Se recomienda a. los Gobiernos del Istmo Centroamericano: 

., Que aprovechen al máximo la„s fa.cilida.des, recursos y técnicos capacitados 
de que dispone la Organización de los Estados Americanos en materia de vi-
vienda, planeamiento é industrias de edificación y materiales de construc-
ción. 

.. Que pidan a la OEA.que, a través de la. Unión Panamericana y del CIMA, in-
tensifique .sus servicios a los países del Istmo Centroamericano, con . 

/especial referencia 
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especial referencia a los programas de vivienda, desarrollo urbano, normaliza -
cién y coordinación modular, desarrollo de materiales de construccióny de -
senvolvimiento racional de la. industria de edificación y materiales de cons 
tracción, hasta llegar a la creación de una oficina, regional especializada 
sobre estas materias, la cual coopere con el Comité de Cooperación Económi-
ca del Istmo Centroamericano en los espectos relacionados con el mercado 
común de industrias de materiales de construcción y con la coordinación del 
desarrollo de tales industrias a la escala centroamericana. 

3. Solicitar.a las Naciones Unidas que a través de sus organismos y de sus pro-
gramas de asistencia, técnica, cooperen con estaos actividad.es, 

d'RCOmCACION VI 
Promoción del intercambio de materiales de construcción y 

del marcado común 

Se recomienda a los gobiernos del Istmo Centroamericano: 

1. A través del Comité de Cooperación Económica del Istmo Centroamericano, 
se promueva, y facilite el estudio de las 'medidas necesarias para la. 
creación de un mercado común de materiales de construcción. Al respec-
to, se sugiere la conveniencia de que los gobiernos centroamericanos 
consideren la inclusión, en el tratado multilateral de libre comercio 
y en los tratados bilaterales entre países centroamericanos, del ma-
yor número posible de materiales de construcción y sus materias pri-
mas, mediante la. liberación parcial o total de gravámenes aduaneros 
entre los países y la equiparación de los mismos respecto al exterior. 
De igual manera, se recomienda a los gobiernos que examinen las expe-
riencias obtenidas bajo los tratados bilaterales de libre comercio a 
fin de eliminar sus desventa.jas, y que se asesoren para, ello .con la 
iniciativa privada y las cámaras de Industrias donde las haya. 

/Se recomienda asimismo 
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3c reconienda asnisno el estudio de las medidas ncocsarias para 
corregir las repercusiones desfavorables de los distintos tipos 
de cambio. 
Procuren utilizar de preferencia materiales de producción nacional 
y del Istmo Centroamericano, particularmente aquellos materiales 
en cuyo costo de producción intervenga un mayor.porcentaje de ma-
terias primas y mano de obra locales, en lugar de los importados 
del exterior; y que traten de conseguir que se siga esta, misma 
política on los gobiernos locales y en las instituciones autóno-
mas. 

Ques a través del Comité de Cooperación Económica del Istmo Cen-
troamericano, continúen prestando la. mayor atención a la. elimina-
ción de obstáculos al transporte terrestre y marítimo inturcentroa-
mcricano y a la reducción de sus costos. 

RESOLUCION VII 

Me di da. s para, favorecer al comercio en ma.teria.Ies de 
c.onstrucci ón 

Se recomienda' a. los sectores interosados que: 

Se establezca. una corriente continua, de información entre los 
países, a. través de las cámaras de comercio y asociaciones de 
industriales, paro dar a conocer l.as condiciones de oferta, de 
los productos, comprendiendo cíe modo principal las e3pecificacio-
nes deto.llado.s de los misinos, su. cotización, condiciones de cré-
dito, volumen disponible, fecha posible de entrega, y otros datos 
comerciales de importancia, con el fin de dar origen a operacio-
nes comerciales entre países que actualmente se ven estorbadas 
p-.r falto, do contacto e infoimación entro quienes demandan y quie-
nes ofrecen los productos« De igual manara será conveniente 

/intensificar loo 
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intensificar la. publicidad para, eliminar obstáculos a.l intercambio 
comercial, mediante compañas de divulgación populara obteniendo la 
coopora.ción de grupos cívicos con este fin, y fomentar el consumo 
¿le los productos centroamericanos o. tra.vós de la. utilización do-
los medios do informa.c.ión adecuados. 

2. Se dé carácter permanente a. la. exposición do industrian do mate-
riales dio construcción de Controaraórica y Panamá, efectuándose 
las exposiciones venideras en forma, rotativa en las diferentes 
capitrJ.es. 

3. Se publiquen registros do industrias naci«malos, con ciatos reía.--
tivos a capital, capacidad do producción y productos fabricados. 

KdCOMHHDACION VIII 

Adiestramiento técnico y de mano do obra calificada 

So recomienda a. los gobiernos del Istmo Centroamorica.no que: 

1. Consideren la. posibilidad do crear la. Escuela. Superior de Inge-
niería y Administra.ción Industrial Centroamericana, propuesta. 
en la resolución 31 del Comité do Coopora.ción Económico, del Istmo 
Centroamericano el 28 de enero ele 1956, y do establecer institutos 
industriales con todas las facilidades necesarias para ol desa-
rrollo de programas de aprendizaje relacionados con la construc-
ción do vivienda y fabricación de materiales de construcción. 

2. Llevan a. cabo un invcn.to.rio de las instituciones do educe.ción 
vocacional a fin de forraula.r programas educativos para preparar 
en Centro amé rico, obreros ca.lifica.dos, ca.2aatc.c0s y maestreo de 
obra, obteniendo para ello la cooperación do las universidades 
y contros superiores do estudios, 

3. Formulen programas do becas para formar o adiestrar dirigentes 
y técnicos de industrias de materiales- do construcción en paí-
ses más desarrollados. 

/4. Lleven a. cabo 
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Lleven a cabo encuestas sobre las necesidades y disponibilidades 
do mano do obra calificado, y personal técnico po.ro. Las industrio.s 
de edificación y ma.teria.les d.c construcción, con objeto de orien-
tar la labor de los institutos do capacitación. 

Proveo.ii las facilidades neceso.rio.s- po.ro. contratar servicios tecno-
lógicos y personal especializado en el extranjero, siempre que no 
estén disponibles técnicos nacionales o centroamericanos de la 
misma especialidad, y dicten disposiciones para facilitar la mi-
gración do obreros calificados y persono.! técnico en industrio.s 
de la edificación entre los oaíses del Istmo Controo.mericano. 

EEC0MSKDACI011 Di 

Investigación tecnológica y asistencia técnico. 

Que loa gobiernos del Istmo Centroamericano promuevan la inves- • 
ligación metódico, de materias primas centroamericanas y lo. adop-
ción de lo. tecnología moderno, utilizando .para toles fines los 
servicios que puedan ofrecer tanto el Instituto Centroamericano 
de Investigación y Tecnología. Industrial como el Centro Intoxa-
merico.no de Vivienda, y Plruieomriento do la Unión Panamericana. 
Que los países del Istmo Centroamericano intercambien asistencia, 
cooperación y dirección técnicas en lo. producción tic materiales 
de construcción con el fin de aprovechar los conocimientos téc-
nicos y lo.s experiencias que en lo. fabricación de dote minados 
productos ' hubiera alcanzado cualquiera do ellos. 

EECOMEklDAGI ON X . 

Coordina.ción del desarrollo de las industrias de materiales 
de construcción 

So recomienda. a loo gobiernos del Istmo Centroomierica.no, que: 
/l. Con la. colaboración 
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1. Con lo. colaboración do lo. iniciativa privada, estudien en. forme. con-
tinua las perspectivas do demanda do materiales y elementos do cons-
trucción en el conjunto del Istmo Centroamericano para facilitar la 
adaptación de los proyectos do aunout'- do capacidad do producción a 
las necesidades do consumo, aprovechar los excedentes do capacidad o 
incrementar ol intercambio. Entro otros materiales y clenontos, 
pueden figurar los siguientes: cemento, compuestos y derivado«: aco-
ro do construcción y perfiles, lámina, galvanizada; tuberías; madera 
en bruto y elaborada; maderas terciadas y prensadas, elementos y ma-
teriales derivados de la madero, y ele fibras vogete.Ies, pinturas y 
barnices, vidrio plano; artefactos sanitarios do loza y azulejos; y 
puertas y ventanas; sugiriéndose al Comité de Cooperación Económico, 
del Istmo Centroamericano que la Comisión Centroamericana de Inicia-
tivas Industriales destino ui\a de sus próximas reuniones o. trata los 
problemas de las industrias do uateriales y elementos de construcción,, 

2. So recomienda el ostablocimiento d.e cámaras naci: nales tic lo. construc-
ción en los países donde sea. oportuno, y ¡JO estudie la. conveniencia de 
reunirías en una asociación centroamericana con el objeto do cooperar 
con los organismos nacionales en lo. formulación de normas ele edifi-
cación y de «ateríalo3 de construcción, ayudar a eliminar los obstácu-
los al morcado común y actuar como centro de coordinación de servicio 
y de información a estas industrias en general. 

3. So sugiero al Comité de Cooperación Económica del Istmo Centroamerica-
no que so haga.n estudios comparativos do las leyes do frmento indus-
trial, la legislación social y otrao disposiciones similares a fin de 
evaluar sus efectos en las industrias dio edificación y de materiales 
do construcción, considerándose aconsejable que se procuro o.rmonizo.r 
diche.s disposici one s„ 

4. Se recomiende, que so investiguen -las p 'sibilid.o.dos de establecer en el 
Istmo Centroamericano le. industrio, de elementos prefo.brico.dos de made-
ra y otros elementos d.e construcción pare, los programas do vivienda, 
solicitando para tal fin la asesoría del Centro Intoramorícano de 

/Viviendo, y Planeamiento 
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Vivienda y PJ.ane>aniont.-> (CJlt/VA) do 1c. Unión Pa.naxicrica.na y las-
demás '"rgnnisn- s internacionales intorosa-.lt-s. 

KECOMENmciON 21 

Industria do la edificad fo 

So reconiendo. o. los gobiernos del Istmo Centroamericano, .quer 

Se incluya, en los registros esto.dístic< s nacionales la información 
ñor factores de produccci'n ele las actividades de edificación, • dis-
criminando- nuevas construcciones y x-eperaciones según soo.n po.ro. 
viviendo, u otr'»s usos. 

Se incluyo, en los censos indoistrio.les o. lo.,o empresas constructo-
ras o. fin .le obtener la información básica sobre organización, 
nanj do obro, ocupada., personal técnico y grado ele cspecioJ-izo.ción, 
precedencia de los materiales y equipo -disponible. 

Se estudien los meto-dos de construcción y uso de los materiales 
ele ,las distintas regiones de cada país, enfocando la investigación 
hacia la posibilidad de mejorar y racionalizar dichos ció todos y 
estableciendo los medios de intercambio do esto, información en-
tro los iaíses elel Istmo Centrercuaoricano. Asimismo se recomienda 
investigar materiales do construcción paro, vivienda elo interés 
social obteniendo para estos fines el asosoi-araeiito del Centro 
Intoramericono de Vivienda y Planeamiento (CINvA) de la. Unión 
Panamericana. 

So facilito y fomente la. libre concurrencia, de empresas y pro-
fesionales do lo. construcción do Centreamórica y Panamá en las 
obras y proyectos que se realicen en estos países, con o sin 
el roquisit'' ele licitación, dándoles preferencia, en igualdad 
de condiciones, sobre los simiio.res do fuera, dol Istmo Centroa-
mericano. 

/Rocomendc-cién XII 
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EECOMSEQACION XII 

Vivienda y Planeamiento 

So recomiendo a los gobiernen del i s t m o Centroamericano que: 

Presto:.! especial atención a las resoluciones aprobadas en la Pri-
mera Reunión Técnica Interamoiicana do Vivienda y Planeamiento realiza-
da en Bogotá en noviembre do 195&,- cijnciCorándoso útil dest.aca.r, de la. 
Declaración ele Principios, los siguientes; 

"Que la solución del problema de la vivienda no debe, ni puedo ser 
onfocp.da. aisladamente, sino dlont.ro del marco de una. planificación inte-
gral o sea. dentro d.e un ordenamiento adecuado de los factores económi-
cos, físicos, sociales y políticos paira, el logro de la elevación de 
los'niveles do vi la en las escalas nacional, regional v locad.; 

"Que ol problema de la vivienda, no sólo on el aspecto del déficit 
de nuevas viviendas, sino también en el mejoramiento indispensable do 
las existentes y dotación a las mismas do servicios ->úblieos y comunales 
adecuados, es de tal magnitud, que ninguna, do las naciones d.o América 
puedo resolverlo, ni siquiera mejorarlo en grada satisfactoria, por la 
acción del Estado solamente, sino que es inlispensil lo aunar, on forma 
coordinada, los esfuerzos oficiales con los do la iniciativa privada. 

REGOMSNDAC ION XIII 

Norma.s legales sobre planeamiento 

Se reo--«lien 'la a. los gobiernos del Istmo Centroamericano: 

1. El establecimiento do normas lo alos que regulen ol desarrollo de lo 
.centros urbano3, considerándose cspccialmente importantes las que se 
refieren a. los siguientes .aspectos: construcciones, lotificaciones, 
zonifr.cación, víar¿ ue comunicación, servicios públicos, facilidades 
comunales y renovación urbana.; 

/2. La. creación de 
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La creación cíe organismos ejecutivo3 ele planificación, que elabo-
ren les Piones Reguladores urbanísticos y controlen su aplicación, 
dotanclo a dichos organisn s de la autoridad-y recursos económicos 
necesarios. 

El control de los fraccionamientos do terreno a fin do garantizar 
que seo.n dotadas de los servicios indisoensobles y de que se rea-
licen en conformidad con los principios técnicos de urbanismo. Se 
estiman especialmente aconsejables las medidas siguientes: 
o.) Lo. no legalización ele' oporacxblios "ele compra vento., promesa 

ele venta, arrendamiento o cualquiera otra que tuviera por 
objeto la disponibilidad do loteo para fines urbanos, que 
forman parte do LUÍ terreno cuya, urbanización no se ajuste 
a las leyes y reglamentos pertinentes. 

b) Disponer que no se permita construir ni se presten servicios 
públicos en las urbanizaciones clandestinas, y dar amplio, 
publicidad o. estas medidas poro, proteger los intereses de 
los presuntos compradero's do lotes. 

c) Establecer normas especiales paro, urbanizo.cíonos de tipo 
económico, siempre y cuando se garanticen precios máximos 
de vento, de los lotes, asequibles a los grupos de bajos 
ingresos. 

el) Establecer eficientes 'sistemas "&£> garantía 'que--permitan 
a los organismos públicos ejecutar eli roe tómente las obras 
ele urbanización en ca.so de incumplimiento por parto de los 
urb ani zaelor o s „ 

' - H3COIG2NDACION XIV 

Rcpodclación urbana y eliminación de tugurios 

Se recomiendo, o. los gobiernos del Istmo Centroomerieo.no que': 

En colaboración con los organismos interno.ciono.lcs que 
/c olab o ron e n 
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críalo oran, en este. Reuní'n se realicen p.royoctos piloto sobro renova-
ción urbana y al efect^- su seleccionen áreas apropiadas en los dis-
tintos países para ce-tu jar resultados» 

KSCOMdIl)ACION XV 

Sistema de financiajuicntp do y.lañes rcgule.doros 

So rocomionla a los gobiernos del Istmo Centroa.morico.no: 

1„ Lo. adopción do un sistema, mor mu di o del cual el financiamiento 
do las obras recomendadas por l-.s planos reguladores urbanos sea 
sustancialmunto satisfecho por la. contribución de las propiedades 
favoro ciclas con oso.,3 obras, en pro-porción directa. a.I bonoficio re-
cibido „ 

2, Evitar lo. especulación en valores itinobiliarios, mediante la re-
serva de terrenos po.ro. usos públicos y la ro.cionalización do los 
impuestos sobro 1o. propiedad urbana. 

ESCOME-DACION XVI 

Investigación y asistencia técnica en materia de planificación 

Se recomiende, o. los gobiernos del Istmo Controamericr.no que: 

1„ Fomenten el intercambio de experiencias sobre trabajos do planifi-
ce.cion ontro los países del Istmo Centroamericano, así como tam-
bién el intercombio de funcionarios entre las entidades guberna-
mentales que en osos pelsos tienen bajo su rusponsabilidad las la-
bores do planeamiento. con el objeto Cíe que puedan apreciarse los 
problemas existentes en cade, uno &u los pels-s interesados, le.s 
solucionas propuestas, las normar.» legales adoptadas, la metodología 
de tre.be.jo, ote, y de que su estudio contribuya a enfocar, sobre 

/ _ , / Ul íO. O. I IO e O 
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una base mr'.s-amplia y adecuada, la solución de los diferentes 
blenas de planificación. 

2, Cooperan entre sí pa.ro. establecer, con la colaboración de las lio.— 
ciónos Unidas, de la CEPA!, del CHÍVA y de la ESAPiC un servicio 
de proo;coón o investigación en el campo do la planificación ur-
bana, tendiente a. unificar conceptos, normas y motodologíarj, 'adap-
tadas a las condiciones sociales, económicas y físicas del medio 
centroamerico.no, utilizando como- punto- de parti a los trabajos 
presentad- -s. en esta Reunión, y que sus or a-icm^s técnicos reía-
clonados con este rano presten especial colaboración a dicho sor-
vicio, 

3. Que se tomo en cuenta y se pido, también colaboración a. organiza-
ciones privadas que, como lo. Sociedad Iniemiericana de Planifi-
cación, tienen reconocida corapotonaia en e s t e romo. 

ESGOÍ.EMDAGION XVII 

Divulgación de planes rotuladores 

Se recomienda, a los gobiernas del Istoio Centroamericano- desarro-
llar un amplio programa educativo que comprenda la. divulgación do los 
principios que informan el plan, así c'i-v de las disposiciones lega-
les establecidas para ponerlo' en vigor y de las ventajas quo lo. comu-
nidad derivo.rá do • su aplicación. 

EECOM&ÍDACIQN XVIU 

Finonciamionto' de programas do vivienda, y 

mejoramiento do la comunidad 

Se recomienda a. los Gobiernos d.el Istmo Centroaiaorica.no: 

/l. Lo. creo.ción de 
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1. La creación cío instituciones especializadas pana la formulación y ol 
uosarrolio -lo programas do vivienda. d.e interés social como la.- mejor 
forma de ab ,rdar la solución do ust"3 problemas do manera integrad 
y de asumir la responsabilidad que primordialmonto cabo a los gobier-
nos a esto respecto; 

2. La asignación de fondos suficientes para ol mantenimiento do estos 
programas do manera continua, croando mecanismos que garanticen su 
finoinciomionto permanente; 

3« El estudio do talos srogramas en forma realista, en términos de su 
contribución potencial a la capacidad productivo, del país y dentro 
dol marco general del desarrollo económico del mismo; 

!+, Lo. regulac ón del uso do lo. tierra, y el establecimiento d.e reser-
vas pora fines cíe urbanización y construcción do vivio.nde.s, así 
como la aplicación ele impuestos a los terrenos sin uso, con el 
objete de reducir al mínimo el costo do los soleares, que influye 
decisivamente en el costo total dio lo. construcción; 

5. El estudio do nuevos cliso os más simples, que "a.rmitan ahorros 
en materiales y mano ele obro, y que, significando un mejoramiento 
indudable sobro las condiciones actuales do viviendo, do las clases 
•monos pudientes, no pretendan estan.dLO.ros que formen un contraste 
en relación con dichas condiciones; 

6. Le. investigación ele materiales ele construcción locales como mo.de-
ra, arcilla y cemento y sus derivados c u miras a aprovoharl"s 
más extensivamente y sustituir en lo posible le.s importaciones de 
estos artículos; 

7 . La formación y acÜostraraiont ? d.e pro fe sionale s d.e le. industrie, y 
me.no de obro; 

8. El otorgamiento de subsidios a los programas do construcción de 
viviendas, para los grupos de población do más bajos ingresos, 
cuando esto sea posible, entre otras formas, ree.lizei.nclo la 
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uibanizaci'n "o les proyectos sin c sto para los futuros adjudi-
catarios; 

El estímulo a la creación y desarrolle de mec.-Oiisnus financieros 
de ti,.o institucional paro el fxnancianicnto do viviendas, fo-
mentando y regulando las actividades de los bancos hipotecarios 
destinados a tal fin, las instituciones de ahorro y préstamo y 

todas aquellas que tiendan o, canalizar los ahorros del público 
y que por su naturaleza sean compatibles con las finoJ.ido.des 
vio vi1vicnao.; 

Lo, iniciación y desarrollo do .programas do esfuerzo propio y 
do ayuda mutua, así como la organización de comparativas y aso-
ciaciones sin fines de lucro; 

El estímulo a lo. construcción de viviendas por parto do les na.-
tronoo, cuand.c. so juzgare conveniente mediante la exención del 
impuesto sobre la' renta sobre aquellos fondos invertidlos en este 
fin o mediante otros sistemas combinados en que el .aporte de los 
patronos so conjugue con el de los institutos de vivienda o del 
pr op i o g ob i orno „ 

EEC01vIGI€)ACI0N AIX . 

Fliiaiiciamiento de servicios núblieos 

Se recomionlo. o. los gobiernos del Istmo Gcntroomierico.no y a las 
Municipalidades: 

Lo. cmitinuncióri yfortalecimiento de los sistemas empleados hasta 
la fecho., o. saber: a) propupuestes-nacíonuios y municipales: b) 
contratación de empréstitos internos y externos mediante emisio-
nes de bonos: c) ayuda exterior; d) impuestos con destino específico 
f) legislación tendiente a lograr que los lotificadoros particula-
r e s suministren los servicios públicos de sus respectivas lotifica-
cionosj g) ayuda directa en efectivo de les interesados cuyas 

/api rt,ociono s, juntamente 
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e.norte.cionas, juntamente con las do le.s i:auiiicipa.lidocLos y las del 
gobierno central, sirven para-sufragar talos servicios; h) ayuda 
mutua de los vecinos y beneficiarios de diclt >s servicios; i) la 
empresa privado,, que en determinadas casos puedo asumir la expdo-
tacaón de algunos servicios: j) la organización d.e empresas do 
economía. mixta, es decir, con capital privado y público. 

ESC QJlííiKDAC ION XX 

Pir . gno ia ia i cn to de reservas d e t e r r e n o s urbanos 

Se recomienda a los gobiernos del Istmo Centroamer.ico.no: 

La adopción del sistema ele emisión de bonos como la forma, más 
conveniente d.e l o g r a r tal objetivo, por cuanto la eucasez de tierras 
y lo. plusvalía originada por los desarrollos urbanos, permito con 
creces a t e n d e r ios intereses y demás cargas financieras que 'calos emi-
siones ocasionan. 

SEC 0ME3MD ACION XXI 

Financiamiento d.e industrias de materiales de construcción 

Se recomiendo, a los 'gobiernos del Istmo Cent r eamericciio: 

1. Lo. continuación de los sistemas y fórmulas nuevas ensayadas por al-
gunos institutos d.o fomento que consisten en financiar directamen-
te industrias con posibilidades, ya soa en forma, total o parcial, 
con fondos o bonos do los propios institutos y/o mediante acciones 
o certificados de porticipo.ción, emitidos por los misma,: papeles 
que son puestos posteriormente en el mércalo local o extranjero o. 
disposición del inversionista privaclo. Esto sin perjuicio cío las 
formas tradicionales do financiamiento on. quo Las propias empresas 
a.cudon directamente al morcado de capitales; 

/ 2, La t o cni fie aición ele 
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Lo. tocnj.fico.ci'ìi do los sistemas de- a.valúo, lo. ela:bora,ción de 
catastros modernos y lo. modernización de los existentes; 
La posibilidad, de formar un fondo do inversión con aporte Te ' 
todo Centroanérica, que serviría po.ro, financiar el desarrollo 
industrial y eventualmente este tip-- de industrias; 

Lo, emisión y desarrollo do leyes de fomento, que contemplen 
estas industrias, como una manera eficaz do contribuir en forma 
indirecta al financiamiento de las mismas. 

Que a través del Comité le Cooperación Ec. nómico. del Istmo Cen-
troamericano, so estudie el convenio concertad-- en 1953 por los 
bancos centrales do Centrormórica, que permito lo. inversión de 
alguna parte de sus reservas on otros países -del área, con el 
objeto de buscar las posibilidades ~.e que tai convenio pudiera, 
aproveharse como medio do financiamiento po.ra las referidas in-
dustrias; y, en el co.so de que los resultados de esta investi-
gación fueran en sentido afirmativo, presentar el asunte a la 
consideración do los bancos centrales, para lo que ellos esti-
men convenionte. 

EdCOIiCÌdDACIOl! Sili 

Investigación, adiestramiento y asistencia, 
tecnica, internacional 

Se recomienda o. los gobiernos del Istmo Centroamericano : 
La cooperación financiera de los cinco países a través 'lei ICAITI 
para trabajar en la investigación de recursos na.turo-.les, el me-
joramiento de loo sistemas do producción y el descubrimiento do 
nuevo, s técnicas; 

El destino de fondos al estudio 10 nuevo;s disenos para viviendas 
eoonómico.s y el aprovechamiento de las posibilid.a,des qu.e ofrecen 

/los organismos 
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los organismos internacionales como el GlNVA y lo. Administración 
do Asistencia. Técnica de las Naciones Unidas; 

3. El aprovechamiento délas be-cas que -me dan otorgar las Raciones 
Unidas ¿ la Unión Panamericano. y su Centro Intornmo ricino' do Vi-
vienda y Pía no amient. ¡, con oí objeto cto lograr la formación do 
personal especializado y el contacto de los funcionarios y exper-
tos do las instituci- -nos que so ocupan de la viviendo'., con loa 
progresos que so realizan en Gontroamórica y en otras áreas; 

ICC CMILÍQACION L'LXIII 

Continuidad del programa centroamericano 
de vivienda 

Se solicito, o.l Cor.iitó de Cooperación Económico, del Istmo Centroo.-
mericano que: 

1. Se continúen celebrando reuniones como lo. presento con el fin de 
tener oportunidad do comprobar las experiencias y los progresos 
alcanzados y do impulsar los programas en naturia de vivienda, 
urbanismo, movilización d.o materiales y diseños, y desarrollo de 
las industrio.s ele materiales do construcción y do la. edificación, 
contribuyendo en esto, forma a generalizar la preocupación por tales 
problemas. 

2. Que considere con la mayor atención uno. fórmula eficaz para crear 
un organismo d.o cooperación y co- -r&inación que opero d e n t r o del 
programa de integración económica con participación directa do lo.s 
instituciones que tienen a su co.rgo los progromo.s de viviendo, y que 
garantice la continuidad do., los trabajos; 

3. Que incluya en lo solicitud anual de asistencia tónica, con una alta 
prioridad la asignación de expertos para asesorar o. los gobiernos 

,/sob re estos asuntos 
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sobre ostoo asuntes y aconsejar al organismo que so croo, sobre 
la mejor forna ¿lo inplcnontar lan conclusiones de esta reunión. 

Que la realización do los trabajos técnicos sea solicit . ".o. al 
Centro Intorai.ericano de Vivienda y Planoanientos o;i coordina-
ción con la Subdirección de Vivienda, Construcción y Planeanientr 
de las ííacionos Unidas y la Secretaría de la CEPA1 y, en los 
cosáis en que se-a pertinente. con otros orp;nnigaos intoraacionale 

/MfEKO 
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DOCUI3WTOS GENERALES 

Documentos de Naciones Unidas 

Temario provisional (E/GN.I2/CCE/AC.6/l) • •' 

Explicación acerca de los fines y naturaleza de la reunión. (s/CN. 12/ 
CCE/AC. 6/2 „ Rev. 1) 

El problema de le. vivienda en Centroamerica. Nota redactada por el 
Asesor en finonciamíento de la vivienda, de la Administración de 
Asistencia de las Naciones Unidas, Dr. Carlos Leónidas Acevedo 
(E/CN.I2/CCE/AC.6/3) "- . 

Proyecto de Reglamento (E/CN.l^/CCS/AC.6/4) 

Significación económica de los programas de vivienda en Centroame-
rica y Panamá. Documento preparado v¡or la Secretaría de Ir. 
CEPAL (E/CN. 12/CCE/AC, 6/5) ~ * ' " ' 

Posibilidades de un mercado común centroamericano parr. las indus-
trias de materiales de construcción. Documento preparado por' 
la Secretarla de la CEPAL (E/CÍ!.12/CCE/AC.6/6) ~ ' ' • D 

La integración económica de Centroamórica. Su evolución y perspec-
tivas. Publicación de las Naciones Unidas Ns de venta: 1956 
II. G A 

Informe del Comité de Cooperación Económico, del Istmo Centroameri-
cano (30 da enere? de 1956 a 2L de febrero de 1957) (E/CN.l?/i¡-3l) 

Construcción de viviendas re.liante asociaciones sin fines de lucro. 
Publicación de las Naciones Unidas (ST/TAA/SJR.C/3) 

Planeamiento físico. Documento pruparadb por la Subdivisión de Vi-
viendo., Construcción y Planeamiento d.e la Dirección de Asuntos 
Sociales de las Naciones Unidas (Doc. Informativo N 2 19) 

Financing of Housing and coramunity improvenent programmes in Lo.tin 
America. Technical Assistance pro grítame. United Nations 
(Report. Ne TAd/LAT/7) 

Finanoiamicnto' de los programas de construcción de viviendas y de 
mejoramiento de lo. comunidad. Informe del Secretario Genero! 
sobre^la^ actividades' regionales emprendidas en cumplimiento de 
la resolución 585 E (XX) del Consejo Económico y Social (E/CN.5/ 
327) 

/Financiomiento. de los 
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Financiamiento d e l o s p r o g r a m a s d e - v i v i e n d a y d e m e j o r a m i e n t o d e l a 
comunidad. Publicación d e l a s N a c i o n e s Unidas, N ú m e r o d e v e n t a : 

1 9 5 7 , I V , l 

D o c u m e n t o s d e la . O r g a n i z a c i ó n d e E s t e . d o s A m e r i c a n o s 

La. v i v i e n d a d e i n t e r é s s o c i a l e n A m é r i c a L a t i n a . I s t m o C o n t r o a m c r i * » 
c a n o . S e r i e v i v i e n d a , y p l a n e a m i e n t o 1 3 . U n i ó n P e . n e m e z i . c r . n e . , 
W a s h i n g t o n , D.G. 1 9 5 7 

O t r o s d o c u m e n t o s g e n e r a l e s 

A n t e p r o y e c t o d e L e y O r g á n i c a d e l I n s t i t u t o N a c i o n a l d e l a V i v i e n d a . 
D o c u m e n t o p r e s e n t a d o p o r l a D e l e g a c i ó n d e G u a t e m a l a . ( D o c . I n -
f o r m a t i v o N 2 8 ) 

P r o y e c t o d e L e y q u e f u n d a e l I n s t i t u t o d e V i v i e n d a , y U r b a n i s m o . D o -
c u m e n t o p r e s e n t a d o p o r l e . D e l e g a c i ó n d e P a n a m á ( D o c . I n f o r m a t i v o 
N524) 

GHJPO DE TRABAJO I 

D o c u m e n t o s d e T r a b a j o 

L a n o r m a l i z a c i ó n d e m a t e r i a l e s d e c o n s t r u c c i ó n . D o c u m e n t o p r e s e n t a -
d o p o r l a D e l e g a c i ó n d e C o s t a R i c a . ( AG. 6 / i / D T / 1 ) 

N o r m a l i z a c i ó n d e m a t e r i a l e s d e c o n s t r u c c i ó n , d ó m e n s i o n e m i e n t o y c o o r -
d i n a c i ó n m o d u l a r d e l d i s e ñ o . D o c u m e n t o p r e s e n t a d o p o r l e . D e l e g a -
c i ó n d e G u a t e m a l a ( / C t f 6 / l / D T / 3 ) 

P r o p i e d a d e s d e l a s m a d e r a s d e P a n a m á . D o c u m e n t o p r e s e n t a d o p o r l e . 
D e l e g a c i ó n d e P a n a m á . ( A 0 . 6 / l / D T / l 0 ) . 

N o r m a . l i z a . c i ó n y C o o r d i n a c i ó n m o d u l a r d e l e . i n d u s t r i a d e l e . e d i f i -
c a c i ó n . D o c u m e n t o p r e s e n t a d o p o r e l CINVA ( A C . 6 / l / D T / l 4 ) . 

P o n e n c i a , d e l a D e l e g a c i ó n s a l v a d o r e ñ a s o b r e n o r m a l i z a c i ó n d o m a -
t e r i a l e s d e c o n s t r u c c i ó n , d i m e n s i ó n a m i e n t o y c o o r d i n a c i ó n m o -
d u l a r d e l d i s e ñ o . ( A G . 6 / l / D T / l 6 ) 

M a t e r i a l e s d e c o n s t r u c c i ó n . N o r m a s , e s p e c i f i c e . c i o n e s y m é t o d o s d e 
e n s a y o . P o n e n c i e . d e l e . D e l e g a c i ó n d e G u a t e m a l a e n e l G r u p o d e 
T r a b a j o I ( A g / 6 / l / D T / 2 l ) 

I n v e s t i g a c i ó n y p r e p a r a c i ó n d e p e r s o n a l t é c n i c o . P o n e n c i a , d e l e . 
D e l e g a c i ó n d e G u a t e m a l a , e n e l G r u p o I ( A G . 6 / I / D T / 2 2 ) 

/ C ó d i g o s d e e d i f i c a c i ó n 
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Códigos de edificación. Ponencia de 1c. Delegación de Guatemala en el 
Grupo de Trabajo I (áC . 6/1/DT/23) 

Normalización de materiales de construcción y aineiisionniiento. Coor-
dinación modular del diseño. Reglamentos de constricción. 31 
papel de 1c. Asesoría Técnico. Internacional. Documento pie sentado 
por la Delegación de Costa Rica (AC. 6/1/DT/33) 

Normalización de materiales de construcción, dimensionnmiento y 
coordinación modular del diseño. Documento proparo.clo por lo. 
Delegación de Honduras (AC.6/I/DT/35) " " 

Documentos nformativos 

La coordinación modular de la construcción. Traducción del C±d:VA 
con la. autorización y cooperación de la administración de asis-
tencia tónica, de las Naciones Unido.s. (Doc. Informativo N-17) ' 

Promoción de normas técnicas OÍ nivel nacional © intei-ojnerico.no. 
Documento de la Reunión Interamoricana de expertos en normas 
técnicas (Río de Janeiro-Brasil-1957) Unión Panamoricana 

GRUPO SE TRABAJO II 

Documentos de Trabajo 

Bosquejo sobre la capacidad de la. industria de la. edificación en 
Centroamerica. y Panamá. trabajo preparado por el Ing. Jorge . 
S. Rivera Farfán del Centro Intorr.no ricano de Viviendo, y Pla-
neamiento (AC,/6/l/DT/2). 

Industria, de materiales de construcción y posibilidad ole inter-
cambio. Documento presentado uor Ir. delegación de Guatemala 
(AO.í/V'DTA). 

Industria de ma.teria.les de construcción y posibilido.de s de inter-
cambio. Documento presentado ncr lo. Delegación de Panamá. 
(AC/6/I/dt/Ü) . 

Industria, de materiales de construcción y posibilide.des de inter- -
cambio. Documento presentado ocr La delegación de El Salvador 
(AC.6/I/DT/19) . 

Preparación de mano de obra, para las industrias do construcción. 
Ponencia, de la delegación de Guntemo.I i en el grupo de trabajo 
2. (AC/6/l/DT/2¿¡-) „ 

Mercado común de materiales de construcción. Ponencia, de la. Dele-
gación de Guatemala, en el grupo de trabajo N s2 (AC. G/l/m/25). 

/Federación Centroamericana. 
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Federación centroamericana de asociaciones do industriales. Ponencia 
de la delegación de Guatemala N2 2 (AC.6/I/DT/26). 

Industrias de edificación y materiales de construcción de centroamé__ 
rica v Panamá. Documento presentado "por la. delegación de Oosta Pies.. 

(AS.6/I/DT/31). 

Intercambio de conocimientos y asistencia en industrias de mator.iaJ.es 
de construcción. Ponencia, de la. delegación de Panamá en el grupo 
de trabajo 2. (AC,6/l/DT/32). 

Industrias de materiales dé construcción y posibxlidadeo do mercado 
común. Resumen de las propuestas presentadas. Mota de la 
Secretaría. (AC.6/I/DT/34). 

Industrias de Materiales de construcción y posibilidades de inter-
cambio. Documento presentado por la. delegación de Honduras. 
(AC.6/I/DT/36). 

Libre concurrencia, de empresas constructoras on Centroemerica y 
Panamá. Ponencia de la Delegación de Costa Rica, en el Grupo 
de Trabajo II (AO.6/1/DT/38) 

Censos de mano de obra.. Ponencia, de la. Delegación de Costa Rica, en 
el Grupo de Trabajo II (AC.6/1/DT/9) 

Creación y unificación de leyes de fomento industriad. Ponencia, de 1 
Delegación de Costa Rica en el Grupo de Traba jo II'. (AC. 6/ÍI/DT/4O) 

Investigaciones en el campo ele le, construcción. Ponencia de la Dele-
gación de Coste. Rica en el Grupo de Trabe.jo II (AC. 6/I/DT/AI) 

Asistencia técnica.. Ponencia, de le. Delegación de Coste. Rica, en el 
Grupo de Trabajo II (AC. 6/I/DT/A2) 

Industrias de ma.terie.les de construcción y edificación y posibilide.de 
de Mercado común. Conclusiones y rucomono.acionos del grupo de 
tre.be.jo N 2 H . Proyecto elaborado por ol grupo de redacción inte-
grado por Coste. Rica, Guatemala y Honduras (AC.6/I/DT/A3) • 

Documentos informativos 

La industria ladrillera en Costa Rica. Informe prepe.re.do por el Ing 
Francisco F. Schuschny, en misión del CINTA, a solicitud del 
INVU de Costa [Rica (Doc. Informativo N-18). 

/GRUPO TERCERO 
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Documento de Trabe.jo 

Intercambio do experiencias y metodologie, en el establecimiento de 
normas do urbanización. Docomonto presentendo por la Delegación 
de Guatemala Q-C. 6/1/DT/5) 

Narración sobre la constitución do las autoridades de planeamiento 
urbano en Nicaragua. Documento presentado por la Delegación 
de Nicarague. (AC.6/I/DT/7) 

Intercambio de experiencias y metodología en el establecimiento de 
¿lomas de urbanización. Documento presentado' por la Delega-
ción de Panamá ( AC. 6/I/JT/12 ) 

Frecuencia de uso de facilidades comune.los. Documento presentado 
p.;r la Delegación de Costa Rica ( AC . 6/V/DT/ 18 ) - " 

Estudio teórico de densic-ades para Sen Jose. Documento presentado 
por lo. Delegación de Costa -Rice.. ( AC. 6/I/DT/ 20 ) 

Comité de funcionarios cíe Vivienda.. Ponencia, de la Delegación de 
Guatemala en el Grupo dé. Trabaja I I I (ÁC.ó/l/r/Z/27) 

Intercambio de experiencias y metodología, en el establecimiento de 
normas de urbanización. Documento presentado por 1a. Delegación 
de Honduras (AC.6/I/DT/37) 

Intercambio de experiencias y metodología, de normas de orbe.niza.c-i ón. 
Documento presentado ñor la. Delegación de El Salvador 
(AC.6/I/DT/9). 

Doc •oientos informativos 

Clasificación do industrias pera íinos urbanísticos. Documento pre 
sentado por lo. Delegación del Salvador (Doc. Informativo N2 Í0"J 

Informe sobre la. posiblidad de constroor -deter ìinados centros comu 
nales en la Colonia Centroonérica. Documento presentado por 
la Delegación de El Salvador (Doc. Informativo N2 ll) 

Cuestionario pera investigar las necesidades de lo. Colonia Centrojx 
mérice.. Doc. m nto presentado por la Delegación de El Salvador 
(Doc. Informativo N2 13) 

El patio, sus necesidades y suo ventajas-económicas. Documento pre 
sentado ñor la Delegación de El Salvador. (Doc. In.forme.tivo . 
N2 12) 

Ley de desarrollos urbanos. Doc-omento presentado por la Delegación 
de El Salvador (loe. Informativo N2"15) 

/informe sobre 
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Informo solare el plan, regulador de Acá juila. (Zoo. Informático N- lé) 

Control de aluviones. Investigación del drenaje pluvial de la. ciudad 
de Managua (Un estudio del plan regulador). Ministerio de Fomen-
to y Anexos de iia.nr.gua. Nicaragua. Documento presentado por la. 
Delegación de Nicaragua. 

Ley ae renodelamientos urbanos (Antecedentes del primer proyecto llama 
do Bolonia., Managua Nicaragua. Documento preseniado por la De-
legación de Nicaragua. 

Plan Regulador de Managua Nicaragua. Documento presentado por la. Dele 
gación de Nicaragua. 

GEÜPC m TRABAJO IV 

Documentos de Trabajo 

Posibilida.des de cooperación financiera, para establecer proyectos de 
integración económica en las industrias de edificación de mate 
riales y materiales de construcción; problema, de finaneiamien-
to cíe la. vivienda, y del mejoramiento de la comunidad. Documen 
to presentado por la. Delegación de G-uaternala (AC.b/l/DT/6) 

Apuntes oOro los problemas de financiamiento de la vivienda en Ni 
ca.ra.gua. Documento pz.asentado por la Delegación de Nicaragua. 
(nC.6/l/bl/8) 

Contribución de la Caja do Seguro Social de Panamá a la solución 
del problema, do lo. vivienda. Documento presentado por la De 
legación do Panamá. (AC.6/I/DE/13) 

Posibilidades de cooperación financiera, para, establecer proyectos 
de integración económica en das industrias de edificación y ma 
teriales do construcción; problemas de finaneiarjiento de la vi 
vienda- Documento -presentado por la. Delegación de Costa Rica. 
(AG. 6/I/DT/ 17) 

Institutos especializados para vivienda. Ponencia de lo. Delegación 
de C-".O;>T-en el Grupo de Trabajo IV" (AC.6/I/DT/28) 

Ayudo, financiera a comunidades para mejoramiento do Servicios públi 
eos. Ponencia de la. Delegación de Guatemala en el Grupo de Tra 
bajo IV (AC.6/I/DT/29) 

Comité de funciorurios do institutos nacionales. Ponencia, de la. De 
legación do (?• .tatémala en el Grupo de Trabajo IV (AC.6/1/DT/3O) 

/Documentos informativo 



E/AC . 12/CCE/AC . 6/7 
Pág, 69 

Documentos infoiT.i--tivos 

Anteproyecto ¿o ley a fin de croar un impuesto que grave la plusva 
lía de los terrenos adquirida por las obras estatales o nrunici 
palos. Documento presentado por la Delegación do Guatemala 
(Doc. Infornativo f]2 7) 

¿Debemos financiar nuestros progranas de vivienda únicamente con ; 
prestamos internacionales? Cuc.der.10s del INVU H2 2, setiembre 
1957-

Proyecto de ley de finoncirmiento de obras • úblicas urbcno.s. Docu 
mento presentado por la Delegación de El Salvador. (Doc. Inf or 
nativo" IT2 14) 

Instituciones cíe Ahorro y prest?-.o para la viviendo.. Documento 
proparado por el Sr. J. íl. Fuelink para la 3übdirección de Vi-
vienda, Construcción y Plancsniento de las naciones Unidas. 
(Doc. Informativo di2 6) 

Financiamiento de servicios públicos. Anteproyecto de Ley de Vaio 
rización . Documento presentado .por lo. Delegación de Nico.ro.gua. 




